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The cultural heritage of each, is the cultural heritage of all (UNESCO, 1994). 
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RESUMO 
ANDRADE, Thalita Cristina Di Masironi. Proposta de método para mapeamento de 
danos de patrimônios edificados com o auxílio de câmera termográfica 
infravermelha: estudo de caso da sede centro da UTFPR Curitiba. 2021. 138f. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) – Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Civil, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2021. 
 
 
Os patrimônios edificados devem ser preservados e conservados em observância à 
sua condição de bem histórico e cultural, atendendo às exigências das entidades 
fiscalizadoras. Para isso, os levantamentos sobre a edificação e o registro de sua 
condição de preservação, são subsídios essenciais para um projeto de restauro, e 
devem ser realizados o mais completo e fielmente possível. No entanto, não há um 
método claro e disseminado a ser seguido com esse intuito. Esta pesquisa tem por 
objetivo propor um método de mapeamento de danos de patrimônios históricos 
edificados, com o auxílio de câmera termográfica infravermelha (IRT) juntamente a 
outros procedimentos de investigação. A pesquisa se baseia no estudo de caso dos 
edifícios históricos da sede Centro da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR) da cidade de Curitiba, onde o método foi aplicado, em um trecho 
específico, para desenvolvimento da proposta de restauro da edificação. Para tanto, 
foram construídas fichas auxiliares para cada etapa do mapeamento de danos, que 
serviram como diretrizes aos trabalhos realizados em campo e, posteriormente, na 
análise e consolidação dos resultados. Em relação ao uso da termografia no 
mapeamento de danos, foram exploradas as variáveis de afastamento do paramento 
e horário de inspeção, para obtenção das propriedades de emissividade e das 
capturas termográficas. Foi possível perceber a importância da emissividade na 
qualidade das imagens de temperatura (mesmo para uma análise qualitativa); do 
registro fotográfico de cada momento de inspeção termográfica e do entendimento 
dos padrões de temperatura esperados para a situação em estudo, para uma 
interpretação eficaz. Notou-se que a análise qualitativa dos termogramas foi 
satisfatoriamente cumprida, dada a identificação de alguns possíveis danos e uma 
intervenção, irreconhecíveis na inspeção tátil-visual e fotográfica, ainda que tenha 
ficado evidente o papel da termografia como ferramenta complementar às outras 
fontes de investigação. Com este trabalho desenvolveu-se, portanto, um método 
fundamentado em práticas já consolidadas, com vistas para as normas vigentes 
sobre o tema e agregando o potencial da termografia infravermelha, com capacidade 
de adaptação para emprego em outros casos semelhantes, ampliando-se, em 
tempo, as possibilidades técnicas que venham contribuir para a conservação deste 
legado. 
 
 
Palavras-chave: Patrimônio edificado. Mapeamento de danos. Termografia 
infravermelha. Ensaio não destrutivo.  
  



 

ABSTRACT 
ANDRADE, Thalita Cristina Di Masironi. A method proposal for the damage mapping 
of cultural heritages with the assistance of the infrared thermography: a case study of 
the centre head office of the UTFPR Curiitba. 2021. 138f. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia Civil) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil, Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2021. 
 
 
Built heritage must be preserved and conserved with attention to its historical and 
cultural condition while taking account of inspection bodies' demands. In this regard, 
the building survey and the record of its preservation conditions are essentials for a 
restoration project, and they must be held as complete as possible. However, there is 
not a direct and disseminated method that leads to this purpose. This work aims to 
propose a damage mapping method for cultural heritages, with the assistance of 
infrared thermography (IRT) alongside another investigation proceedings. This 
research is based on the case study of the historic buildings of the center head office 
of the Federal University of Technology of Paraná, in which this method was applied 
in order to develop the buildings’ restoration proposal. For this purpose, some 
auxiliary forms were designed for each step of the damage mapping, acting as a 
guide for the fieldwork and, thereafter, for the analysis and results consolidation. 
Concerning the use of thermography in damage mapping, to obtain the emissivity 
properties of the material and the thermographic images, some variables such as the 
distance from the object and the time of inspection, were explored. Even though the 
analysis carried out was the qualitative one, it was clear the importance of the 
emissivity on the temperature images' quality; of the photographic registration at 
each moment of thermographic inspection, and of the knowledge about the expected 
temperature patterns for a specific study case, for an effective interpretation. It was 
perceived that the termogram's qualitative analysis was successfully accomplished, 
given the recognition of some possible damages and of an intervention, which was 
unrecognizable by tactile, visual, and photographic inspections, even if it was evident 
the complementary role of the thermography to the other sources of investigation. 
Thus, with this work, a method was developed, grounded on practices already 
consolidated and also attending the current standards about the subject, intended to 
be used on other similar cases, enlarging, on time, the technical possibilities that 
come to contribute to this legacy preservation. 
 
 
Keywords: Cultural heritage. Damage mapping. Infrared thermography. 
Nondestructive testing. 
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1 INTRODUÇÃO 

As edificações construídas pelo Homem sofrem, inevitável e 

ininterruptamente, os efeitos do tempo transcorrido, das intempéries, dos ataques 

físicos, químicos e biológicos e da ação do próprio Homem. Não se deve negar, 

assim como afirmou Alberti (2011) quando se referiu à arte edificada, que “os corpos 

não podem opor-se às leis da natureza, sem suportarem a velhice”, ou seja, por 

mais avançadas que sejam as tecnologias utilizadas na construção, essa sofrerá 

cedo ou tarde as consequências do tempo.  

Quando se tratam de edifícios que não são de prima importância histórica ou 

arquitetônica, as soluções para os problemas decorrentes do envelhecimento podem 

ser diversas e escolhidas de acordo com as condições financeiras do proprietário e 

com seu senso estético pessoal. No entanto, esse panorama muda quando a 

solução a ser implementada destina-se a um patrimônio histórico edificado, visto que 

há a responsabilidade sobre sua conservação e sua integridade física de modo que 

garantam, minimamente, sua presença no futuro.  

Nessa situação, os estudos acerca do mal que assola a construção não 

devem se limitar apenas ao tecnicismo, mas também ao contexto dessa edificação e 

à sua importância perante a história, a arquitetura, a arte, a região e os cidadãos que 

ela habitam ou habitaram. O Artigo 7o da Carta de Veneza (ICOMOS, 1964) 

corrobora com essa ideia quando diz que “o monumento é inseparável da história de 

que é testemunho e do meio em que se situa”. Consequentemente, todos esses 

aspectos influenciam na tomada de decisões quando da intervenção desse bem 

patrimonial. 

Assim, a compreensão do contexto histórico e das técnicas construtivas de 

um patrimônio edificado são imprescindíveis, em um primeiro momento, para a 

análise das condições físicas de um patrimônio edificado. Em um segundo 

momento, o diagnóstico - ou seja, a análise pormenorizada de determinados 

problemas ou interesses específicos de utilização do bem (GOMIDE et al., 2005) – 

se mostra de extrema importância, visto que é um dos estágios que embasam a 

tomada de decisões para o tratamento da edificação em estudo, podendo culminar 

em decisões arbitrárias caso não seja criteriosamente executado (ISCARSAH; 

ICOMOS, 2003). 
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Nesse contexto, o registro dos danos infligidos àquele bem, feito de maneira 

criteriosa, detalhada e, ao mesmo tempo, clara e objetiva é um dos processos 

intrínsecos à boa conservação desse legado. No entanto, o conhecimento sobre as 

práticas que abrangem estes processos ainda é disperso, causando muitas vezes 

resultados insatisfatórios quando da execução de um projeto de restauro. A 

identificação, classificação e representação dos danos de um bem patrimonial 

edificado, é uma das operações que constitui a etapa de diagnóstico 1 , sendo 

momento chave para as ações futuras de investigação e de correção. Essa 

operação consiste no mapeamento de danos, que objetiva o registro das 

manifestações patológicas em documentos técnicos gráfico-visuais e que mostrem 

por si só a situação da edificação em termos de preservação. É sobre esse registro 

que esta pesquisa está fundamentada. 

Para orientar o leitor sobre o assunto da preservação do patrimônio, o 

mapeamento de danos é uma etapa do diagnóstico aplicada a edificações históricas 

e é consideravelmente diferente da análise das manifestações patológicas de uma 

edificação comum. Isso porque, para o primeiro caso, a importância histórica, 

cultural e social da construção deve ser levada em conta, de modo que todas as 

intervenções anteriores, materiais originais, aspecto e dimensão dos danos devem 

ser detalhadamente registrados e rastreáveis no futuro. Isso quer dizer que, o 

mapeamento de danos, muito além de um laudo técnico, é uma representação 

gráfica que mostra a situação da edificação no momento da análise, mas que não 

esquece ou oculta o histórico da edificação até aquele instante. Esse mapeamento 

junto a análises do estado de conservação, estudos geotécnicos e ensaios e testes, 

além da observação integrada das informações obtidas anteriormente, compõem o 

diagnóstico propriamente dito (GOMIDE et al., 2005) que deve ser, nesses moldes, 

apresentado às autoridades para apreciação e aprovação, inclusive por força de lei.  

Para o segundo caso, a Patologia das Construções2 recomenda que se faça 

uma investigação dos danos de maneira que seja suficiente a produção de um 

relatório técnico que traduza os acontecimentos (causas) em um diagnóstico e suas 

 
1 O termo diagnóstico, sempre que utilizado nesta pesquisa, refere-se à etapa de identificação das 
causas do dano e deterioração, com base na análise dos dados coletados: históricos, qualitativos 
(principalmente observação direta do dano estrutural e material) e quantitativos (sobre testes, 
monitoramento e análise estrutural) (ICOMOS, 2003).  
2 O termo Patologia das Construções nesta pesquisa é empregado como sendo um campo da ciência 
das construções, que consiste no “processo de aquisição de conhecimento que tem por objetivo 
explicar as razões e a localização dos sinais e sintomas manifestos” (TINOCO, 2009). 
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possíveis correções (terapias) e/ou prognóstico, não sendo exigido para tanto 

registro tão minucioso de cada detalhe dos danos e da própria estrutura. Esse 

registro visual para o caso de uma edificação comum, pode, portanto, usar apenas 

de fotos localizadas dos danos (junto com outras análises técnicas cabíveis) sem 

especificar demais pormenores, ainda que, para a produção deste relatório, haja 

trabalho árduo de investigação com auxílio, quando necessário, de ensaios em 

campo ou de laboratório. 

Há que se considerar que a pesquisa aqui apresentada tem como cerne a 

estruturação do método de mapeamento de danos que abarca, como instrumento 

agregador, o ensaio não destrutivo realizado por meio da câmera termográfica, 

visando soluções cada vez mais tecnológicas e condizentes com a atual conjuntura 

das investigações de campo. Esse equipamento apresenta simplicidade em níveis 

de manuseio e também tem valores de mercado acessíveis - atualmente são 

encontradas com preços na faixa de 2 mil reais (373 dólares, aproximadamente) - 

tornando-se, neste momento, uma ferramenta adequada ao que se propõe acerca 

das investigações na patologia das construções, comparando-se praticamente ao 

uso de uma máquina fotográfica. Dito isso, espera-se chegar a resultados que 

demonstrem a câmera termográfica como uma ferramenta valiosa nessa primeira 

etapa de investigação, que aliada à observação tátil-visual, agregue informações 

que não seriam visíveis sem a termografia.  

Ainda assim, entende-se que metodologias como esta proposta podem ser 

tanto mais completas quanto mais ferramentas adicionadas, ou seja, a aplicação de 

diversos tipos de ensaios não destrutivos em conjunto, podem conferir maior 

precisão e confiabilidade nos resultados obtidos, ainda que neste trabalho tenha sido 

usada apenas a termografia infravermelha. 

Este trabalho apresenta um estudo de caso realizado nos edifícios históricos 

do complexo da sede central Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 

estes edificados na década de 1930 na cidade de Curitiba, a partir do qual se 

desenvolve uma proposta de método para investigação e mapeamento de danos. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA 

A pesquisa aqui apresentada concentra-se no desenvolvimento, aplicação e 

correção das etapas de um método de mapeamento de danos que foi concebido 
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com base na edificação escolhida para este estudo de caso, com ênfase nas 

fachadas3. Assim, todo o material construído ao longo deste trabalho, foi feito de 

modo a atender às necessidades encontradas nesse processo especificamente. 

Ainda assim, a pesquisa bibliográfica engloba o tema do mapeamento de 

danos voltado a edificações como um todo, de diferentes materiais e épocas, 

convergindo para o subtema das fachadas apenas as investigações voltadas às 

normas técnicas de inspeção de fachadas. 

A inspeção com a termografia infravermelha foi qualitativa e passiva, 

cabendo, neste caso, análises que levem isso em consideração. 

Por fim, o método, tal qual exposto, aplica-se a fachadas de edificações 

históricas de alvenaria de tijolos cerâmicos e concreto armado. 

 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral desta pesquisa é desenvolver uma proposta de método de 

mapeamento de danos de fachadas de edifícios históricos com o uso da câmera 

termográfica infravermelha. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos desse trabalho são: 

• Mapear os danos da edificação, conforme especificações nacional e 

internacionalmente conhecidas, a fim de obter um registro para monitorar 

estes danos no futuro; 

• Aplicar o ensaio não destrutivo em conjunto com outras técnicas de 

investigação como ferramentas de auxílio no mapeamento de danos; 

• Desenvolver uma base de dados para intervenções futuras desses mesmos 

edifícios; 

• Desenvolver uma base documental de mapeamento de danos que sirva 

como guia para outros casos similares. 

 
3 Considera-se nesta pesquisa que fachada é um sistema de parede que inclui seus componentes 
externos e internos, componentes estruturais, aberturas e componentes para manutenção do 
ambiente interno (ASTM INTERNATIONAL, 2011b). 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

Todo ano, uma média de 15 propriedades de valor cultural são inscritas 

como Patrimônio Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO), dentre elas complexos inteiros de edificações (como 

é o caso do centro histórico de Salvador e da cidade de Brasília), totalizando 732 

inscrições efetivadas desde o ano de 1978 (UNESCO, 2020a). Já no Brasil, em se 

tratando de tombamentos na esfera nacional, são 3.392 bens imóveis tombados pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN (IPHAN, 2020). Essas 

propriedades devem ser preservadas e conservadas em observância à sua condição 

de patrimônio cultural seja mundial, nacional, estadual ou municipal.  

Apesar dos números mostrarem quão extensa e em permanente 

crescimento é esta coleção, a quantidade de profissionais que têm total 

entendimento dos processos que compõem uma intervenção em restauro é mínima. 

Soma-se a isso, a necessidade de equipes multidisciplinares, isto é, profissionais de 

diferentes áreas que compreendam o contexto geral da operação e seu papel dentro 

deste universo. Esses fatores aliados à escassez de métodos claros e 

procedimentos padrão que guiem esses profissionais para as práticas do restauro, 

mostram a urgência da educação patrimonial e de pesquisas científicas sobre o 

tema, em especial em se tratando da conservação do patrimônio do século XX que é 

pouco abordado comparativamente ao patrimônio mais antigo.  

Trazendo o tema da conservação e preservação do patrimônio histórico para 

a atualidade, se faz cada vez mais presente a utilização de tecnologias avançadas 

na investigação do bem, em especial as ferramentas não destrutivas. Isso porque 

essas edificações, como testemunhos de uma época e uma história, estão sujeitas a 

perdas irreparáveis quando expostas a operações destrutivas, que se sobrepõem à 

degradação já sofrida ao longo do tempo. Nesse contexto, o uso da termografia 

infravermelha como ferramenta de inspeção do bem patrimonial soma-se ao método 

proposto, de modo que este use de sua contemporaneidade para agregar soluções 

a essa problemática. Todos estes citados acima, são os agentes propulsores desta 

pesquisa. 

Entende-se, portanto, que este trabalho se justifica do ponto de vista social e 

científico, visto que a proposição de um método a ser seguido baseado nas práticas 

e normas atualmente adotadas e com o auxílio de ferramentas modernas, mesmo 
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que em apenas um dos processos de conservação, é capaz de servir como 

disseminador de informação de valor para capacitação de profissionais da área, 

levando a resultados potencialmente mais satisfatórios e a tomadas de decisão mais 

assertivas. 

Estudos similares têm sido desenvolvidos no Brasil e em outros países e 

têm sido usados como base para execução de restauros, analogamente ao que foi 

feito nesta pesquisa. A aliança entre a oportunidade de participação da autora na 

proposta do projeto de restauro e do uso de ferramentas de ensaios não destrutivos 

cedidos pela UTFPR, dão a esta pesquisa sua viabilidade na atual conjuntura. 

Assim, o trabalho apresenta uma contribuição científica acerca do tema, de 

modo que sejam apresentados resultados passíveis de generalizações para outros 

casos particulares. 

  



 

 

20 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Os subitens a seguir apresentam um panorama geral sobre: o tema em 

específico, as teorias do restauro, os ensaios não destrutivos e as relações 

normativas de modo a situar o leitor e proporcioná-lo o entendimento do tema 

desenvolvido. 

 

2.1 ESTADO DA ARTE  

Diversas pesquisas têm sido publicadas nos últimos 10 anos que tratam de 

estudos de caso de ações de manutenção, preservação, conservação, intervenção e 

monitoramento em edificações históricas. A Figura 1 apresenta o levantamento feito 

com o auxílio da base de dados do Scopus para os termos de busca: mapa de 

danos e ensaios não destrutivos, dentro do assunto geral patologia e durabilidade 

delimitados a patrimônio histórico.  

 
Figura 1 – Publicações ordenadas por ano sobre patrimônio edificado em concreto localizadas 
pela base de dados do Scopus. 

 
Fonte: Scopus com intervenção da autora, 2020. 
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Alguns destes estudos referem-se às novas tecnologias, tanto no que diz 

respeito às ferramentas para avaliação de danos das estruturas (como aquelas 

usadas nos ensaios não destrutivos), quanto àquelas para gestão de ações sobre o 

patrimônio. Parte dos estudos de caso acessados são base para tomadas de 

decisão em iniciativas de preservação, conservação e/ou restauro, denotando um 

certo grau de confiabilidade nos métodos utilizados nesses trabalhos à semelhança 

do que se exige pelos órgãos fiscalizadores do patrimônio. Adicionalmente, diversos 

trabalhos apresentam  o uso da combinação de ensaios não destrutivos para 

inspeção e monitoramento de estruturas, sejam elas patrimônio histórico ou não. 

Um exemplo disso é a análise da consolidação entre vigas de concreto 

armado e polímero reforçado com fibras (FRP) realizada por Valluzzi et al. (2009) 

que mostrou a eficiência da termografia infravermelha na identificação de 

imperfeições na ligação entre os materiais. 

Particularmente sobre os processos de avaliação, inspeção ou diagnóstico 

de patrimônio construído, alguns trabalhos apresentam metodologias ou guias para 

esses processos como por exemplo as Recomendações Básicas para Mapa de 

Danos de Tinoco (2009), auditado para o Centro de Estudos Avançados da 

Conservação Integrada (CECI), que apresenta diversos conceitos relativos às 

etapas de diagnóstico de uma edificação histórica, além de propor fichas para a 

execução das inspeções, que auxiliam na análise do conjunto de fatores patológicos 

que serão vetores para o futuro projeto.  

Posteriormente ao trabalho de Tinoco, o trabalho de Tirello e Correa (2012) 

emprega as fichas propostas na pesquisa de Tinoco e faz uma análise normativa em 

relação ao tema. Adicionalmente a estes, o trabalho de Ferreira et al. (2013) 

apresenta exemplo de fichas de inspeção e registro de edificações que têm como 

intuito auxiliar tanto no diagnóstico quanto em futuras inspeções.  

Um estudo de caso baseado no Brasil que se concentra no uso de 

ferramenta não destrutiva para inspeção, é o trabalho de Baptista (2013) que 

apresenta uma avaliação das patologias do Teatro Guaíra4 feita com escâner a laser 

e fotogrametria como subsídio para uma intervenção em restauro. Nesse trabalho a 

autora cita a importância de estudos mais aprofundados acerca de tecnologias que 
 

4 O Teatro Guaíra faz parte de um importante movimento de modernização da cidade de Curitiba 
ocorrido na década de 1950, sendo um dos exemplares construídos em concreto armado, sistema 
construtivo representativo do Movimento Moderno. Ainda hoje é um dos marcos arquitetônicos da 
cidade. 



 

 

22 

proporcionem informações construtivas sem serem invasivas, visando a preservação 

dos edifícios históricos. 

Particularmente sobre mapeamento de danos, o trabalho de Rodrigues 

(2015) apresenta uma metodologia para o que o autor chama de mapeamento da 

entidade em edificações históricas de alvenaria de pedra. Esse mapeamento se 

baseia em uma análise do mapeamento de danos com a adoção de uma escala de 0 

a 5, que tem como resultado final a classificação das prioridades de intervenção. 

Nesse mesmo artigo, o pesquisador discorre sobre os glossários de danos e sua 

importância para a uniformização das informações. 

Grande parte das pesquisas sobre monitoramento, mapeamento, 

conservação e restauro de patrimônios edificados, têm focado na aplicação do 

sistema BIM (Building Information Modelling), que especificamente para patrimônio 

faz uso da sigla HBIM (Historic Building Information Modelling). Esses estudos têm 

se dedicado a mostrar a eficácia ou não do sistema quando direcionado para o tema 

da preservação, geralmente aliado à captura de imagens de alta resolução, como 

fotogrametria ou escâner a laser, que serviriam de base para o modelo 3D utilizado 

na modelagem final. O trabalho de Murphy et al. (2017) mostra que, quando se trata 

de edificações históricas, as técnicas manuais conjuntamente empregadas com as 

novas técnicas computacionais ainda são importantes no processo. 

No estudo de caso da Igreja do Carmo em Olinda, Rocha et al. (2018) 

aborda a conceituação apresentada por Tinoco (2009) e aplica ela ao caso 

específico. Seguindo essas mesmas diretrizes, o trabalho de Hautequestt Filho e 

Achiamé (2018) concentra-se na unificação de termos referentes a manifestações 

patológicas encontradas em edificações históricos e na padronização da 

representação gráfica. 

Relativamente ao monitoramento e inspeção de edificações históricas, a 

grande maioria dos estudos está relacionada a estruturas construídas em alvenaria 

(de pedras ou de tijolos), às vezes revestidas ou preenchidas internamente com 

argamassa. O artigo de Alexakis et al. (2018), e.g., apresenta o sucesso dos ensaios 

não destrutivos – ultrassom, termografia infravermelha, georadar e microscópio 

digital - no restauro da Edícula da Basílica do Santo Sepulcro de Jerusalém, aonde 

foi possível avaliar a consolidação dos materiais novos aos originais e tomar 

decisões sobre as melhores soluções. 
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O ponto coincidente da esmagadora maioria dos estudos consultados é o 

fato de terem sido desenvolvidos como estudos de caso preliminares ou em 

concomitância a uma intervenção em restauro, sendo estes estudos base para 

tomadas de decisão e possibilitando aos autores maior liberdade de acesso às 

edificações de análise. Inúmeras pesquisas fizeram uso da combinação de ensaios 

não destrutivos com o objetivo de validá-los quanto à eficiência no monitoramento, 

preservação, conservação e restauro de estudos de caso específicos, como por 

exemplo os estudos de Avdelidis e Moropoulou (2004), Breysse (2012), Moropoulou 

et al. (2013), Fiorentino et al. (2015), Ali-Benyahia et al. (2017), Masciotta et al. 

(2017), Alexakis et al. (2018). 

Esta pesquisa, analogamente a algumas supracitadas, dá continuidade às 

ideias apresentadas por Tinoco (2009), aliando a elas as referências normativas 

encontradas e o uso de ensaios não destrutivos. 

 

2.2 O RESTAURO EM TEORIA 

Um dos significados de Restauro (ou Restauração), de acordo com Sorace e 

Terenzi (2016) é o “conjunto de operações destinadas a restabelecer a unidade da 

edificação, relativa à concepção original ou de intervenções significativas na sua 

história”. O conceito de Restauro não surgiu de uma hora para a outra e foi se 

sedimentando ao longo do tempo por meio das fases às quais a humanidade foi 

passando e buscando por soluções. Grandes teóricos, filósofos, pesquisadores 

tiveram papel importante nessa busca que continua até então e é um pouco desta 

história que será apresentada a seguir. 

John Ruskin, teórico inglês do século XIX, acreditava que a única maneira 

digna de salvaguarda do patrimônio estava na manutenção dele e que a “morte” do 

monumento era preferível à intervenção em restauro (RUSKIN, 2008). Isso porque 

ele investia na ideia da qualidade das construções e de sua manutenção ao longo da 

vida. Em contraposição, Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc – arquiteto e pensador 

francês contemporâneo a Ruskin - caminhava em direção oposta, pregando a 

intervenção sem levar em conta os processos de modificação do edifício ao longo do 

tempo e a execução de completamentos conforme o que seria o ideal para aquela 

obra segundo o seu entendimento (VIOLLET-LE-DUC, 2005). Esse teórico, no 

entanto indicou pela primeira vez a investigação técnica aprofundada dos sistemas e 
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materiais das construções, entendendo que para se restaurar é necessário conhecer 

como foi construído. 

Apesar da aparente discrepância de pensamento entre esses dois 

importantes teóricos para a época, estes construíram o pano de fundo para a 

discussão sobre o restauro, tendo parte de seus ideais incorporados aos estudos 

posteriormente desenvolvidos e, principalmente, aos documentos (cartas 

patrimoniais) que norteiam as práticas do restauro em todo o mundo. O primeiro 

contribuiu principalmente com a noção de originalidade dos bens salvaguardados de 

modo que continuem respeitando o artista que lhe concebeu e sua posição na 

escala temporal (RUSKIN, 2008). O segundo imprimiu à discussão a importância do 

estudo filológico5 do edifício, de restaurar não só a aparência mas também a função 

do edifício e da sobrevivência do monumento por meio de sua reutilização 

(VIOLLET-LE-DUC, 2005). Sopesando esses dois teóricos, vários outros vieram a 

acrescentar premissas importantes que são utilizadas até hoje, dentre eles se 

destacando Camillo Boito, Gustavo Giovannoni e Cesare Brandi.  

As Cartas Patrimoniais - documentos criados com finalidade de resolver 

cada crise causada sobre a questão do patrimônio construído, como por exemplo a 

destruição das guerras - começar pela Carta de Atenas (ESCRITÓRIO..., 1931), 

passaram a ser auditadas e publicadas de modo que fosse de comum entendimento 

os princípios do restauro. Segundo esses princípios, a salvaguarda de qualquer bem 

histórico (obras-de-arte, monumentos, entre outros) deve ser feita de modo que não 

haja falsificação nem alteração ou eliminação das pátinas, princípios que poderiam 

ferir a leitura da obra causando confusão no futuro sobre sua  originalidade. 

A questão da falsificação em restauro foi largamente discutida pelos teóricos 

do século XIX, porém com visões diferentes, sendo que atualmente a vertente mais 

bem aceita e praticada é a de Cesare Brandi que afirma que cada caso é um caso, 

devendo-se primeiro fazer um estudo pormenorizado da edificação para então fazer 

a restauração não só de sua matéria, mas também de seu aspecto (BRANDI, 2004), 

dívida implícita aos teóricos anteriores com Le-Duc e Riegl. De modo a contribuir 

para a eliminação da falsificação nas intervenções em restauro, premissas como 

distinguibilidade, reversibilidade e mínima intervenção foram largamente reforçadas 

 
5 No contexto do patrimônio histórico, a filologia diz respeito à “ênfase ao valor documental da obra”, 
ou seja, o estudo profundo dos documentos e registros do bem que se pretende restaurar. (BOITO, 
2008). 
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nas teorias e Cartas Patrimoniais e hoje são mundialmente reconhecidas e adotadas 

na maioria dos países, sendo que no Brasil é a base instrutiva do IPHAN.  

Assim, observa-se que intervenção em restauro não se limita única e 

exclusivamente à solução dos problemas estruturais de uma edificação histórica, 

mas também abrange todo seu contexto temporal e sua importância cultural dentro 

desse panorama. A multidisciplinaridade dessa prática exige portanto, conforme 

recomendações da Carta do ICOMOS (2003), uma equipe multidisciplinar, trazendo 

à tona a questão do papel do engenheiro nesse universo, que deve abarcar os 

conhecimentos que lhe concernem enquanto engenheiro e as noções da importância 

estética e cultural do patrimônio. A questão da estética em detrimento da estrutura 

deve ser então compreendida pelos profissionais que se dispõem a analisar uma 

edificação histórica, exigindo esforços adicionais quando da análise desses 

monumentos e execução do restauro, principalmente neste momento no qual a 

arquitetura produzida no século XX tem em sua essência a cientificidade da técnica 

e o domínio da engenharia. 

Há que se notar que, apesar da materialidade dos patrimônios edificados, 

muitas vezes sua salvaguarda se justifica por questões que vão além do que é 

palpável às mãos e aos olhos, que residem no significado daquela edificação 

enquanto representante de um tempo, um povo, uma cultura ou raça. Prova disso 

são os critérios utilizados pela UNESCO (UNESCO, 2020c) para a inscrição de bens 

culturais, que são escolhidos caso a caso e estão disponíveis para acesso no 

endereço eletrônico oficial da Organização. 

 

2.3 MAPEAMENTO DE DANOS 

O Manual do Programa Monumenta, de Gomide et al. (2005), afirma que o 

mapeamento de danos tem por objetivo “a representação gráfica do levantamento 

de todos os danos existentes e identificados na edificação, relacionando-os aos seus 

agentes e causas”. Complementando essa definição, Tinoco (2009) alerta que se 

deve entender a diferença entre mapa de danos e mapeamento de danos, sendo 

que o primeiro “é uma representação gráfico-fotográfica sinóptica, onde são 

discriminados rigorosa e minuciosamente todos os danos ou deteriorações da 

edificação”, enquanto o segundo se refere aos “processos de investigações, 

levantamentos e produção dos dados para elaboração do mapa”. Assim, o 
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mapeamento de danos leva a um produto final, o mapa de danos. Para Rodrigues 

(2015) o mapeamento engloba representação numérica de dados, representação 

gráfica, tradução em símbolos de dados ou eventos e de ações já aplicadas ou a 

serem aplicadas. A título de exemplificação desses documentos, a Figura 2 exibe a 

representação gráfica das manifestações patológicas, em escala, conforme 

encontradas em campo, para o restauro do Museu do Diamante, em Minas Gerais. 

 
Figura 2 – Exemplificação de mapa de danos. Trecho de uma prancha do projeto de restauro 
do Museu do Diamante, em Minas Gerais. 

  
Fonte: Arquivo pessoal da prof. Giceli Portela Cunico de Oliveira, 2009; com adaptação da 
autora. 

 

Esses conceitos, mundialmente reconhecidos no ramo da conservação e 

preservação do patrimônio cultural, estão também inseridos no Decreto no 543, de 

11 de junho de 2014, da Prefeitura Municipal de Curitiba (CURITIBA, 2014) como 

item obrigatório a qualquer trabalho de restauração de um bem histórico construído 

na cidade de Curitiba. Apesar disso, como é apontado no item 2.5 deste trabalho, 

não há regras explícitas ou uma base a ser seguida para a execução dessa etapa 

tão necessária a um projeto de restauro, causando dúvidas de execução e 

heterogeneidade no resultado final, sendo esses documentos passíveis de 

interpretações equivocadas em caso de acesso posterior ou por parte de outra 

pessoa. 

Diversos autores, sentindo a necessidade de padronizar ou então de sanar 

dificuldades dos profissionais envolvidos nessas atividades, pesquisaram sobre o 

mapeamento de danos e propuseram metodologias de elaboração desses 
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documentos. Dentre estas, está a elaboração das Fichas de Identificação de Danos 

(FIDs) sugeridas por Tinoco (2009) e Tirello e Correa (2012). Outra recomendação 

destes mesmos autores, dentro dessas metodologias, é a execução das Fichas de 

Classificação de Danos. 

Além das fichas propostas por alguns pesquisadores, as ferramentas 

utilizadas nas fases de investigação e consolidação dos dados também são 

variáveis importantes e que influenciam diretamente nos resultados. De acordo com 

Barazzetti et al. (2020), a fotogrametria e o escâner a laser, junto a um programa 

capaz de planificar as imagens obtidas, aliados a um programa de desenho técnico 

(como AutoCAD®, por exemplo), fazem parte das fases de um mapeamento de 

danos convencional. Isso quer dizer que, tradicionalmente, o mapeamento de danos 

é composto de etapas em que se fazem registros fotográficos e desenhos que, após 

tratamento e compatibilização, são formadores de um único documento que traduz a 

situação de conservação do bem. 

Portanto, a aliança do método tradicional às recomendações relativas ao uso 

de fichas e à utilização, nesta etapa, da termografia infravermelha, calcadas nas 

normas e práticas vigentes, são os ingredientes do método para mapeamento de 

danos proposto nesta pesquisa e são abordados em detalhes nos itens 

subsequentes. 

 

2.4 ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS (NDT) 

A análise das condições existentes de uma estrutura como base para uma 

restauração economicamente viável, exige algumas qualidades específicas como: 

precisão, não gerar destruição, eficiência, economia, não ser intrusiva no ambiente 

ao redor, etc. (WEIL, 1991). Nesse contexto, os ensaios não destrutivos (ou NDT, do 

inglês non-destructive testing) desempenham papel fundamental, proporcionando 

enxergar o interior da estrutura sem a necessidade de causar destruição a essa ou a 

parte dessa (CUSTANCE-BAKER; MACDONALD, 2014). Pode-se citar alguns 

métodos de ensaios não destrutivos e respectivas pesquisas científicas relacionadas 

ao patrimônio construído nas quais foram recentemente utilizados: termografia 

infravermelha (ALEXAKIS et al., 2018; MOROPOULOU et al., 2018), esclerometria 

(VASANELLI et al., 2017), velocidade de pulso ultrassônico - ou ultrassom – 

(MASCIOTTA et al., 2016; VASANELLI et al., 2017), georadar - ou radar de 
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superfície - (MARCOS et al., 2016; LAMPROPOULOS et al., 2017), imagem digital 

processada (VALENÇA et al., 2015), escâner a laser (ZHANG et al., 2015; MURPHY 

et al., 2017); e fotogrametria digital (CASTAGNETTI et al., 2017; ADAMOPOULOS; 

RINAUDO, 2019). 

A seguir, apresenta-se a termografia infravermelha, ensaio utilizado nesta 

pesquisa, a fim de melhor situar o leitor acerca do tema. 

 

2.4.1 Termografia Infravermelha (IRT) 

A termografia infravermelha (ou IRT, do inglês infrared thermography) é uma 

das ferramentas usadas em ensaios não destrutivos que tem sido estudada há mais 

de 40 anos para uso na avaliação e monitoramento em edificações, obtendo 

sucesso já largamente comprovado e documentado (AVDELIDIS; MOROPOULOU, 

2003). A radiação infravermelha foi descoberta por acaso por Sir W. Herschel em 

1800, aplicada na termografia com objetivos militares na Primeira Guerra Mundial e 

usada na avaliação de edifícios na década de 1980 (MOROPOULOU et al., 2018).  

A termografia infravermelha propriamente dita refere-se ao processo de 

geração de imagens térmicas que representam as variações de temperatura ou de 

emitância na superfície de objetos (ASTM INTERNATIONAL, 2011a). Essa variação 

de temperatura (ou seja, de radiação térmica) é possível de ser captada e convertida 

por um instrumento (sistema de imagem infravermelha) em uma imagem 

bidimensional da superfície, na qual as variações de radiação são representadas por 

uma escala de cores (ASTM INTERNATIONAL, 2011a). O sistema de imagem 

infravermelha refere-se à câmera termográfica, que tem capacidade de detecção de 

radiação com tamanhos da ordem de 9μm a 14μm (ADAMOPOULOS; RINAUDO, 

2019). 

O princípio básico da câmera termográfica é fundamentado na afirmação de 

que anomalias subsuperficiais presentes em um material alteram o fluxo de calor 

neste material, causando diferenças localizadas na temperatura superficial do 

elemento (WEIL, 1991). Assim, a câmera capta a emissividade do material em 

análise, que nada mais é do que a transformação da radiação emitida pelo material 

e a temperatura dele (AVDELIDIS; MOROPOULOU, 2003). A partir disso, é possível 

fazer a correlação da temperatura com características físicas, químicas e 

mecânicas, dependendo dos dados previamente conhecidos dos materiais em 



 

 

29 

análise (AVDELIDIS; MOROPOULOU, 2004) e é particularmente eficiente na 

identificação de vazios, fissuras e desagregação em estruturas de concreto (WEIL, 

1991) além de auxiliar na avaliação da performance de intervenções já realizadas, 

como aplicação dos materiais de restauração, limpeza e consolidação 

(MOROPOULOU et al., 2013). Os dados captados, ou seja, a radiação térmica 

percebida pela câmera, é possível de ser visualizada pela renderização das imagens 

da superfície em observação em escala de cores ou de cinza que está relacionada a 

uma escala de temperatura (AVDELIDIS; MOROPOULOU, 2004), obtendo-se o 

chamado termograma (ASTM INTERNATIONAL, 2011a). 

Segundo Avdelidis e Moropoulou (2004), há dois métodos de aproximação 

com a termografia infravermelha: passivo e ativo. O primeiro, ainda de acordo com 

os autores, é comumente utilizado na obtenção de resultados qualitativos, enquanto 

o segundo proporciona subsídios para a obtenção de resultados quantitativos, visto 

que se utiliza de uma fonte de calor ou de resfriamento capaz de alterar as 

condições térmicas do objeto de estudo. Ainda sobre as modalidades de inspeção, a 

NBR 15424 (ASSOCIAÇÃO..., 2016a) as define como: qualitativa, quando se trata 

da “análise dos padrões térmicos para detecção de anomalias”; ou quantitativa, 

quando se observa os valores de temperatura “para determinar a criticidade da 

anomalia e estabelecer prioridades de intervenções e reparos”. 

De acordo com Adamopoulos e Rinaudo (2019), a termografia infravermelha 

é uma ferramenta comumente empregada na avaliação das manifestações 

patológicas de edificações históricas, mas que deve ser usada levando-se em conta 

alguns cuidados, como a calibração da câmera para as condições do ambiente no 

momento da avaliação. Ainda segundo Adamopoulos e Rinaudo (2019), a resolução 

da câmera termográfica infravermelha, que geralmente pode variar entre 160 x 120 

até 640 x 480 pixels é bem menor do que as câmeras digitais fotográficas de 

mercado, que variam com valores acima de 2 megapixels. Nesse sentido, pode-se 

então entender que o uso exclusivo da IRT, sem o auxílio de outras ferramentas de 

apoio não é adequado, visto que a incerteza quanto às dimensões dos danos é 

reconhecida (ADAMOPOULOS; RINAUDO, 2019). 

Melhores resultados com ensaios não destrutivos são obtidos, de acordo 

com Avdelidis e Moropoulou (2004), considerando-se fatores intrínsecos ao material 

de construção em análise (propriedades térmicas, espectrais e outras), como por 

exemplo sua condutividade térmica, calor específico, absorção, emissividade, 
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porosidade, umidade, etc. Quando a aquisição destas especificações não é possível 

por demandar ensaios destrutivos, Lampropoulos et al. (2017) sugere correlações 

com valores encontrados na literatura, visto que o material presente nas construções 

modernas, como por exemplo o concreto, é mais padronizado que materiais mais 

antigos. 

 

2.5 RELAÇÃO NORMATIVA 

O conhecimento técnico aprofundado sobre o Restauro e suas operações é 

dúbio no que tange às metodologias e recomendações aplicáveis, cabendo aos 

profissionais que lidam com essas atividades dispenderem tempo na determinação 

de métodos a serem adotados, especialmente quando esses profissionais em 

questão nunca exerceram esse lado de sua profissão. Esses métodos devem 

considerar todas as condições encontradas em campo, visto que muitas obras de 

arte como pinturas, murais, entre outros devem, assim como a própria edificação, 

ser preservadas ao máximo. 

A relação com o patrimônio construído vai além do arquiteto ou engenheiro, 

é uma atividade multidisciplinar em diversos aspectos e que, provavelmente por 

conta disso, dificulte processos e métodos definitivos de avaliação, com base em 

normas específicas e claras. Essa afirmativa está em concordância com o que é 

apresentado por ICOMOS (2003) em suas recomendações, quando avalia que a 

necessidade da combinação de dados qualitativos e quantitativos para um adequado 

planejamento de conservação, dificulta a definição de regras para tal. Em 

contrapartida, a falta de manuais ou guias pode levar a ambiguidades e decisões 

arbitrárias. 

No Brasil, as práticas do Restauro são balizadas por Decretos de Lei, 

manuais e práticas provenientes da expertise de profissionais da área e instituições 

(como é o caso do IPHAN), além de práticas comumente aceitas por meio das 

Cartas Patrimoniais e Conferências internacionais. Até o momento não existem 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que abordem 

o tema de modo a guiar o profissional nesse quesito, experiente ou não, com a 

segurança de um método eficaz. Essa problemática afeta a qualidade dos projetos 

de restauro, que são executados de acordo com a expertise dos profissionais 

envolvidos, o que, muitas vezes, não é suficiente para a total abrangência do tema. 
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A qualidade do projeto, quando se fala de projeto de restauro, abarca também a 

capacidade desse projeto ser compreensível para além do seu tempo, por outras 

pessoas que virão a ter acesso às informações nele contidas futuramente e que 

terão como desafio traduzir as fases pelas quais a edificação passou ao longo do 

tempo comparativamente à época de análise. Para tanto, a normatização dos 

processos do restauro, universalmente compreensível e aplicável, é um ideal a ser 

alcançado pela ciência com o auxílio de numerosas pesquisas sobre o tema, a 

exemplo desta aqui apresentada. 

Para compreensão do panorama geral do que é possível encontrar em 

termos de normas, leis e práticas comuns, adotados no Brasil e internacionalmente, 

elenca-se nos itens subsequentes uma breve revisão de alguns desses documentos 

e sua correlação com o assunto em discussão. 

 

2.5.1 Legislação Brasileira 

O Brasil prevê em sua legislação a salvaguarda do patrimônio histórico e 

Artístico Nacional por meio do Decreto-Lei no 25, de 30 de novembro de 1937 

(BRASIL, 1937). Nesse decreto são tratados aspectos gerais de salvaguarda, como 

por exemplo caracterização dos tombamentos e efeitos destes sobre o bem 

tombado. Seguindo essa mesma linha, a Lei Estadual do Paraná no 1.211, de 1953 

(PARANÁ, 1953) e a Lei Municipal de Curitiba no 14794, de 2016 (CURITIBA, 2016) 

também dispõem sobre esferas de tombamento, recursos e penalidades previstas.  

Especificamente sobre práticas de preservação e conservação do 

patrimônio, a Portaria no 420, de 22 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010) e o 

Decreto no 543, de 2014 (CURITIBA, 2014), em âmbito nacional e municipal 

respectivamente, dispõem de forma mais didática sobre os conceitos e definições 

que concernem ao tema, além de documentação necessária para realização de 

intervenção em patrimônio edificado. Para tanto, são apresentadas algumas 

diretrizes simplificadas a respeito dos levantamentos necessários, diagnóstico e 

proposta final de intervenção, tudo isso baseado na Convenção do Restauro de 

1972 (UNESCO, 1972), que teve sua aceitação oficial no Brasil cinco anos depois, 

por meio do Decreto Legislativo no 74, de 1977 (BRASIL, 1977). 

Conforme abordado anteriormente, quando se trata de normas técnicas da 

ABNT - ou seja, recomendações técnicas feitas com base em estudos científicos 
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sobre temas específicos – não existem tais documentos que abordem os processos 

de conservação, restauração, ou diagnóstico de bens culturais. No entanto, podem 

ser citadas algumas normas que tratam em linhas gerais de assuntos relacionados a 

essas ações por abordarem procedimentos concernentes às inspeções prediais e 

que potencialmente conteriam métodos de realização dessas inspeções - seja 

voltados para manutenção ou reforma – que poderiam ser adaptados ao caso aqui 

tratado. 

A exemplo, disso, pode-se citar a NBR 5674 (ASSOCIAÇÃO..., 2012) sobre 

manutenção predial, que apresenta algumas listas onde sugere itens a serem 

checados quando da vistoria de uma edificação, com o intuito de registrar a situação 

de conservação do imóvel. A norma também aponta a importância de se fazerem 

registros organizados e de fácil recuperação e compreensão, além de indicar a 

necessidade de um relatório final de inspeção que contenha a descrição, previsão 

de desempenho e de manutenção, e prognóstico. 

A NBR 16280 (ASSOCIAÇÃO..., 2015) que discute sobre reformas em 

edificações, tem em seu escopo alguns itens de interesse comum ao tema aqui 

pesquisado, como alguns requisitos para a alteração das características originais da 

edificação e suas funções, e para o registro documental antes da reforma, mas isso 

é apenas pincelado na norma, sem qualquer detalhamento relevante. 

Na NBR 16747 (ASSOCIAÇÃO..., 2020a) são abordados métodos e etapas 

mínimas a serem cumpridas em uma inspeção predial, de modo a constatar o 

estado de conservação e funcionamento da edificação no momento da vistoria (de 

caráter fundamentalmente sensorial), com o objetivo de instruir a gestão de uso, 

operação e manutenção da edificação. Também essa norma não se refere às 

edificações históricas nem às suas particularidades em termos de material a ser 

elaborado pelo profissional responsável pela inspeção, abordando aspectos 

primordiais do laudo técnico gerado para uma edificação comum. As 

recomendações contidas nesta norma seguem o mesmo padrão das outras, em 

caráter de lista de afazeres, sendo ponto comum às recomendações para 

edificações históricas a importância dada ao levantamento de dados e 

documentação. 

Percebe-se, portanto, carência de publicações brasileiras de cunho técnico e 

que sejam capazes de embasar procedimentos práticos na execução de projeto de 

intervenção em restauro ou de inspeção de edificações históricas. Apesar disso, 
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alguns manuais foram produzidos em território nacional com o intuito de suprir essa 

falta. Um exemplo é o Manual de Elaboração de Projetos de Preservação do 

Patrimônio Cultural, do Programa Monumenta (GOMIDE et al., 2005), elaborado no 

ano 2000 por profissionais da área a partir de suas experiências, principalmente na 

lida de documentos para o IPHAN. Esse manual trata de detalhes como as etapas 

do projeto de restauro, os levantamentos que devem ser feitos e como devem ser 

investigados, explanados e indicados no projeto, entre outros.  

Em busca de diretrizes referentes aos ensaios não destrutivos, foi possível 

encontrar algumas normas técnicas da ABNT que contêm procedimentos e práticas 

recomendadas para o uso dos equipamentos - como por exemplo câmeras e outras 

ferramentas - e para interpretação dos dados obtidos e cálculos a serem feitos a 

depender da situação de análise.  

No caso da termografia infravermelha aplicada a ensaios não destrutivos em 

edificações, pode-se dizer que a ABNT dispõe de seis documentos: a NBR 15424 

(ASSOCIAÇÃO..., 2016a) que trata da terminologia relativa a termografia, a NBR 

15718 (ASSOCIAÇÃO..., 2009) que fornece diretrizes para a verificação dos 

termovisores, a NBR 16292 (ASSOCIAÇÃO..., 2014) sobre medição e compensação 

da temperatura aparente refletida, a NBR 16485 (ASSOCIAÇÃO..., 2016b) que 

aborda sobre a medição e compensação da emissividade, a NBR 16554 

(ASSOCIAÇÃO..., 2016c) sobre a medição e compensação da transmitância de um 

meio atenuante e NBR 16818 (ASSOCIAÇÃO..., 2020) que apresenta o 

procedimento para aplicações da termografia infravermelha. A disponibilização tão 

recente dessas normas é evidência de que a pesquisa científica envolvendo os 

ensaios com a câmera termográfica ainda tem muito a ser desenvolvida. Nota-se 

também que as diretrizes aí contidas não possuem especificidades direcionadas às 

edificações históricas, ponto que poderia ser tratado em atualizações futuras, visto 

que a termografia é uma ferramenta de comprovada eficiência na avaliação do 

patrimônio cultural. 

 
2.5.2 Legislação Internacional 

No que concerne às normas técnicas internacionais, é possível encontrar 

uma grande quantidade de referências parcial ou totalmente ligadas ao tema em 

questão, sendo que destas há algumas publicações normativas direcionadas 

especificamente à conservação e restauro do patrimônio cultural. 



 

 

34 

Determinadas organizações têm um papel mundialmente reconhecido no 

ramo das padronizações técnicas, como é o caso do Comitê Europeu de 

Normalização (CEN) - que engloba 30 organismos nacionais de normalização que 

fazem parte da União Europeia e da Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA) 

- e da Associação Americana para Testes e Materiais (ASTM). Por conta disso, suas 

normas servem de base para a normalização de diversos outros países, inclusive 

aqui do Brasil. Assim, a pesquisa sobre a padronização internacional, feita com base 

nas normas europeias (EN) e estadunidenses (ASTM), engloba práticas técnicas 

utilizadas em diversas partes do mundo e, por conta disso, essas organizações 

foram algumas das principais fontes de busca para o assunto discorrido neste item, 

além dos Conselhos e Organizações ligadas ao patrimônio. 

O Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS, do inglês 

International Council on Monuments and Sites), por exemplo, tem diversas 

publicações que servem de guia para o entendimento das bases teóricas do restauro 

e sua aplicação, como a Carta de Veneza de 1964 (ICOMOS, 1964), a Carta com 

princípios de conservação de patrimônios edificados de 2003 (ICOMOS, 2003), bem 

como os guias de conservação e avaliação. A exemplo da normativa italiana, o 

ICOMOS, por meio de uma publicação de 2010, apresenta um glossário ilustrado 

referente às deteriorações em pedra. Esse documento, segundo Rodrigues (2015) 

foi fruto de pesquisas iniciadas na década de 1970, em que se tinha como objetivo a 

uniformização de terminologias que descrevessem os padrões de deterioração das 

edificações históricas. Rodrigues (2015) ainda afirma que, apesar desse projeto ter 

sido abandonado por conta das dificuldades impostas pela língua, diversos 

pesquisadores contribuíram nesse mesmo sentido – sendo a NORMAL - 1/88 (CNR-

ICR, 1990) um dos documentos gerados - , atingindo, segundo ele, um enorme 

progresso nesse campo, visto que pessoas de diferentes países ou línguas podem 

compartilhar de um mesmo entendimento por meio de uma uniformização sólida de 

terminologias. Apesar disso, não há publicações do ICOMOS que complementem as 

ideias já anunciadas em outros guias, como uma metodologia ou explanação das 

técnicas para mapeamento de danos ou uniformização de termos para outros 

materiais de construção que não a alvenaria de pedra. 

Na Itália, a norma em vigor UNI 11182 de 2006 (ENTE..., 2006), trata 

especificamente da degradação dos materiais de alvenaria (de pedra, tijolos 

cerâmicos,  estuque e etc). Nesta normativa são apresentados os termos a serem 
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utilizados para cada forma de alteração visível macroscopicamente e a definição das 

causas de cada tipo de alteração. Essa norma substitui a NORMAL - 1/88 (CNR-

ICR, 1990), que também apresentava os termos técnicos e, adicionalmente, 

estabelecia uma metodologia de estudo unificado dessas degradações com o intuito 

de controlar a eficácia do tratamento de conservação dessas edificações históricas. 

Para tanto, a NORMAL - 1/88 (CNR-ICR, 1990) apresentava uma recomendação de 

representação gráfica dos danos observados na alvenaria. 

Uma variedade considerável de normas europeias (EN) é direcionada 

especificamente às tratativas concernentes ao patrimônio construído, agrupada sob 

o tema de denominação “Conservação do Patrimônio Cultural”. Algumas destas, que 

têm relação direta com o assunto desta pesquisa, são: NF EN 16096 

(ASSOCIATION..., 2012) que aborda diretrizes para avaliação, e registro da idade 

do patrimônio edificado, a NF EN 16242 (ASSOCIATION..., 2013) que orienta sobre 

a medição da umidade relativa do ar e da troca de umidade entre o ar e a edificação 

histórica, a NF EN 16572 (ASSOCIATION..., 2015) que apresenta um glossário de 

termos técnicos relativos à argamassa de assentamento e de revestimento, a NF EN 

16682 (ASSOCIATION..., 2017a) que trata da medição da umidade, a NF EN 16853 

(ASSOCIATION..., 2017b) sobre a gestão, planejamento e execução da 

conservação-restauração do patrimônio cultural material, NF EN 15898 

(ASSOCIATION..., 2011) que define os principais termos técnicos gerais e suas 

definições relativos à conservação do bem cultural edificado. 

A Organização Internacional de Normalização (ISO) possui recomendações 

destinadas à organização de documentos e registros e apresenta, dentre estas, a 

ISO/TR 19263-1 (INTERNATIONAL..., 2017) que aborda sobre as práticas de 

registro fotográfico do patrimônio edificado. 

Diretrizes interessantes em termos de inspeções de edificações são 

abordadas - de acordo com o que apresenta o artigo crítico de Straub (2009) - na 

norma holandesa NEN 2767 (NEN, 2006; NEN, 2008; NEN, 2009), que tem como 

intenção evitar ambiguidades na realização dessas atividades. Nessa norma 

apresenta-se a chamada escala de seis pontos, que nada mais é do que a 

qualificação das condições da edificação, associada a uma escala que varia de 1 a 

6. No trabalho de Straub (2009), o autor afirma que uma das limitações dessa norma 

é a falta de informação acerca da localização precisa dos danos bem como suas 

causas, fato que dificulta a manutenção adequada. Ainda segundo o autor, a norma 
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é uma ferramenta eficaz quando é usada por inspetores altamente qualificados e 

que farão a manutenção da edificação. No entanto, Straub (2009) afirma que a 

norma se torna de difícil aplicação quando usada como uma ferramenta para coleta 

de dados relativos à situação corrente da edificação em termos de danos existentes. 

Ainda em se tratando de inspeção de fachadas, a norma E2841-11 (ASTM, 

2011b), apresenta, segundo sua própria descrição, uma metodologia para conduzir 

inspeção periódica. Apesar de não ser uma norma direcionada especificamente a 

edificações históricas, a sequência de atividades lá prevista – revisão dos 

documentos disponíveis, avaliação da concepção de projeto, avaliação das 

especificações de serviço, inspeção e análise dos dados - é comum às atividades 

presentes nos documentos direcionados à conservação de monumentos. No 

entanto, a metodologia ali presente consiste em uma listagem das etapas a serem 

seguidas e, no que diz respeito à avaliação das condições atuais (ou seja, trecho em 

que caberia a abordagem sobre o mapeamento de danos), é igualmente oferecida 

uma lista de prováveis problemas a serem encontrados e documentados. O modo de 

se fazer esse registro dos danos ou então de se quantificar esses danos de uma 

maneira mais objetiva não é apresentado nesta norma.  

Em complementação à anterior, a norma E2270-14 (ASTM, 2014d), aborda 

alguns aspectos sobre a inspeção em fachadas, como por exemplo as definições da 

chamada inspeção generalizada (a uma distância de 1,80 m) e da inspeção 

detalhada  (tátil, com auxílio de NDT e remoção de testemunhos), além de nortear  

sobre o alcance e o tipo de inspeção a depender da idade da fachada e do material 

de que é constituída. Ainda assim, a despeito da relevância das sugestões para o 

tema, não há diretrizes específicas para um mapeamento de danos. 

Parcela importante das produções sobre as práticas do restauro reside nas 

cartas patrimoniais. A primeira a ser publicada foi a Carta de Atenas 

(ESCRITÓRIO..., 1931), de 1931, que aborda a valorização dos monumentos, uma 

visão geral sobre técnicas de conservação e a importância dessa valorização por 

parte da comunidade, tanto ao se pensar na relação entre países, quanto na 

passagem entre gerações: entre pais e filhos, professores e alunos. Posteriormente, 

em 1964, a Carta de Veneza (ICOMOS, 1964), mesmo sendo elaborada a fim de 

resolver problemas de Veneza, teve o papel de convocar uma normatização de 

critérios para solucionar questões da Segunda Guerra Mundial, e veio a atualizar a 

Carta de Atenas. Fornecendo mais conceitos acerca das ações de conservação e de 
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restauração de monumentos e sítios, o documento já trazia à tona discussões sobre 

a manutenção ou não de contribuições feitas na edificação ao longo do tempo. Em 

1972, a Carta do Restauro (ITÁLIA, 1972) foi divulgada pelo Governo da Itália com o 

intuito de garantir a fiscalização sobre as intervenções em restauração realizadas 

em obras de arte em território italiano. Foi então, no mesmo ano da Carta do 

Restauro que a UNESCO foi fundada e a Convenção Mundial do Patrimônio 

(UNESCO, 1972), adotada, sendo o único tratado internacional dedicado à 

preservação do patrimônio cultural e natural. Esse tratado, fruto de um movimento 

de preservação que se revela no pós Primeira Guerra Mundial, expõe que algumas 

propriedades culturais ou naturais transcendem a valoração nacional e têm, 

portanto, importância para toda a humanidade, sendo convencionalmente 

categorizadas como de Valor Universal Excepcional (OUV, do ingês Outstanding 

Universal Value) (UNESCO, 2020b). 

A UNESCO publicou alguns manuais concernentes à gestão de patrimônios 

naturais e culturais, à gestão de riscos ao patrimônio e à preparação para nomeação 

como patrimônio mundial. Segundo a própria entidade, esses manuais têm como 

principal objetivo orientar os Estados-partes e demais envolvidos com a conservação 

do patrimônio, em especial, o Mundial para a correta implementação da Convenção 

do Patrimônio Mundial de 1972. O manual intitulado “Gestão do Patrimônio Mundial 

Cultural”, realizado em conjunto com o ICOMOS, o Centro Internacional de Estudos 

de Conservação e Restauração de Bens Culturais (ICCROM) e a União 

Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN), 

apresenta todo o contexto da preservação do patrimônio, como gerir esse 

patrimônio, textos de apoio e demais informações relevantes para garantir a 

proteção dos bens culturais de acordo com as práticas mais atualizadas, sempre 

calcadas na Convenção de 1972. No que concerne ao tema aqui pesquisado, o 

manual apresenta observações interessantes sobre o monitoramento do patrimônio, 

indicando que ele “deve ser realizado com base em uma metodologia sistemática 

para reduzir o máximo possível a subjetividade” (WIJESURIYA; THOMPSON; 

YOUNG, 2016). Essas e outras recomendações do manual são valiosas para o 

entendimento de conceitos que podem ser aplicados no desenvolvimento de um 

método, por exemplo, de mapeamento de danos, que poderá ser aplicado a outros 

monumentos ou então ao mesmo edifício em tempos futuros. 
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A ASTM tem publicadas diversas normas técnicas referentes à termografia 

infravermelha. As normas E1862-14 (ASTM, 2014a), E1897-14 (ASTM, 2014b) e 

E1933-14 (ASTM, 2014c) dão recomendações sobre o uso das câmeras e como 

interpretar os resultados obtidos do aparelho. As recomendações contidas em ASTM 

E2758-15a (ASTM, 2015) e E2847-14 (ASTM, 2014e) são destinadas a um melhor 

uso e calibração dos equipamentos de infravermelho para obter, consequentemente, 

melhores resultados nas medições. Alguns documentos apresentam indicações para 

usos específicos da termografia, como a D4788-03 (ASTM, 2003) que aborda a 

detecção de delaminações em lajes de pontes e a C1153-10 (ASTM, 2010) que se 

refere ao uso da câmera termográfica para localização de umidade no isolamento de 

telhados. 

Além dessas, a E1316-20 (ASTM, 2020) é base para todos os ensaios não 

destrutivos, visto que ela apresenta a nomenclatura relativa a vários ensaios não 

destrutivos, inclusive a termografia infravermelha.  
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3 METODOLOGIA 

A metodologia do trabalho consistiu basicamente na construção de um 

procedimento de análise dos edifícios históricos da UTFPR - caracterizados em três 

blocos construídos na década de 1930 -  com base nas recomendações, normas e 

trabalhos desenvolvidos sobre o tema. Como já visto anteriormente, não existem 

normas expressamente dedicadas a guiar, passo a passo, o profissional da área que 

se propõe a fazer um projeto de restauro de um patrimônio edificado. Nesse 

contexto, o método aqui exposto pretende introduzir, de maneira efetiva e clara, 

práticas recomendáveis para esse tipo de análise e aliá-las ao uso da termografia 

infravermelha de modo que essa ferramenta atue complementarmente ao 

mapeamento de danos realizado com outros procedimentos de investigação. Nesta 

pesquisa se utilizou o método passivo de avaliação com a câmera termográfica. 

A escolha dos edifícios em questão ocorreu devido à facilidade de acesso e 

à participação ativa da autora no início do projeto que comporá a proposta de 

intervenção da edificação. Assim sendo, para o projeto completo, a autora teve 

auxílio da equipe que produziu os levantamentos históricos, fotográficos e 

arquitetônicos iniciais precedentes ao mapeamento de danos. 

Os próximos parágrafos explicam as etapas da pesquisa representadas na 

Figura 3. Nota-se que algumas etapas são interdependentes, o que gera um ciclo 

até que se obtenham resultados considerados válidos. 

A primeira etapa, que consistiu na coleta de dados históricos, foi feita com o 

auxílio dos arquivos públicos da cidade e da própria Universidade, de onde foram 

obtidos registros e documentos diversos sobre a edificação em estudo. Dentre estas 

evidências estão alguns projetos arquitetônicos antigos, matérias de jornais e 

revistas, trechos de livros e artigos, e fotos. 

Paralelamente à coleta de dados históricos e organização destes, foram 

realizados os levantamentos arquitetônicos, com os quais foi possível produzir o 

caderno de levantamentos com plantas, cortes, elevações e o caderno de 

esquadrias. Esses levantamentos foram de primordial importância para a etapa de 

mapeamento de danos. Obteve-se acesso a peças gráficas produzidas para a 

ampliação do complexo (ver ANEXO A), provavelmente datadas da década de 1940, 

além de documentos iconográficos por meio dos arquivos da Universidade, que 

foram suficientes para a construção da proposta que aqui se apresenta. 
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Figura 3 – Etapas de pesquisa 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

Simultaneamente aos levantamentos, foi realizada a pesquisa bibliográfica 

que embasou todas as práticas do método em desenvolvimento. Foi nesta etapa que 

foram selecionadas as normas técnicas de referência para a elaboração das fichas 

de inspeção. 

Com os levantamentos arquitetônicos em mãos, foram definidos eixos de 

amarração principais e secundários, sendo os principais os eixos numéricos que 

constam no levantamento arquitetônico, e os secundários os eixos alfabéticos. 

Apresenta-se na Figura 48 (ver no APÊNDICE A), a planta da edificação com os 

eixos em questão. Estes últimos foram fruto de trabalho minucioso em que a autora 

viu a necessidade de subdividir a fachada a ser mapeada em trechos menores, que 

possibilitassem sua representação em pranchas (as chamadas Fichas de 

Identificação de Danos - FIDs). Definidos os eixos, escolheu-se o trecho da 

edificação a ser aplicado o método proposto neste trabalho. Além das FIDs, 

seguindo sugestões de Tinoco (2009), Tirello e Correa (2012) e Rocha et al. (2018), 

foram confeccionadas as chamadas FCDs (Fichas de Classificação de Danos), que 
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nada mais são do que um catálogo de manifestações patológicas, por assim dizer, 

para auxiliar os pesquisadores na identificação de cada dano. Nessa mesma etapa, 

concentrou-se a elaboração de todas as fichas, a captura de fotografias, de 

termogramas e execução de algumas práticas de mapeamento de danos 

preliminares. 

Concluída a etapa anterior, seguiu-se à aplicação do método proposto, por 

meio do mapeamento de danos, realizado de maneira pormenorizada no trecho 

escolhido e com o auxílio de todas as fichas previamente elaboradas. Em um 

primeiro momento, com base nas fotos antecipadamente capturadas, realizou-se um 

mapeamento inicial, no qual todos os danos identificados (com o auxílio das FCDs) 

foram transcritos para o software de desenho técnico AutoCAD®, compondo uma 

primeira revisão das Fichas de Identificação de Danos (FIDs). 

Depois, essas FIDs foram impressas em folhas A3 e levadas a campo, - 

juntamente com as FCDs, impressas em folha A5 - para serem trabalhadas 

manualmente, nas quais os pesquisadores envolvidos anotaram em escala todos os 

danos visíveis que não foram possíveis de serem identificados exclusivamente pelas 

fotografias.  

Assim, como proposto por Tinoco (2009), Tirello e Correa (2012) e Rocha et. 

al (2018), as FIDs foram a base para o Mapa de Danos final, visto que esse se 

consolidou a partir da junção dessas fichas em pranchas maiores, formando então o 

produto final - destinado à proposta de restauro - que é etapa fundamental para 

composição dos projetos legais encaminhados aos órgãos competentes, 

contemplando também o levantamento histórico e a proposta de intervenção. As 

FIDs compõem a base de dados da edificação e indica-se que sejam usadas, assim 

como sugere Tinoco (2009), como documentos primários para inspeção e 

manutenção posterior. 

Ainda nessa fase de mapeamento, conjuntamente com as inspeções tátil-

visuais feitas em campo, foram realizadas termografias, registradas em fichas 

termográficas elaboradas para rastreamento dos dados de campo. A fase de 

mapeamento dos danos foi realizada em ciclos, em que se obteve dados de campo, 

esses dados foram processados no escritório e, caso ainda fossem insuficientes, 

foram novamente complementados com nova visita em campo até que se 

atingissem resultados satisfatórios. 
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Feito isso, a próxima etapa consistiu na organização de todos os dados 

brutos e processados e na análise dos resultados obtidos, que consistiu em fazer um 

comparativo entre o que foi observado na inspeção tátil-visual - transposto para os 

desenhos computadorizados com o auxílio de fotografias- , e as imagens obtidas da 

câmera termográfica. A partir daí, trabalhou-se na construção das validações da 

pesquisa com correlações internas (entre os próprios resultados) e externas (com 

resultados de estudos similares).  

 
3.1 O MÉTODO DE ANÁLISE 

O estudo de edificações com o auxílio de ensaios não destrutivos tem sido 

feito há mais de 60 anos, no entanto a abordagem pode variar e influenciar nos 

resultados finais cabendo a prerrogativa ditada por Yin (2015) de que a escolha das 

estratégias e técnicas da análise de dados antes de sua efetiva coleta é essencial 

para que um estudo de caso seja assertivo. Assim, uma extensa pesquisa antes da 

experimentação em campo foi realizada. Os parágrafos a seguir apresentam um 

breve panorama das estratégias de análise observadas em estudos recentes com o 

intuito de situar este trabalho no contexto acadêmico atual. 

Ao analisar estes estudos e tentar desenhar um panorama geral do método 

de aproximação a um patrimônio edificado, aplicado com o objetivo de avaliar suas 

superfícies e materiais, suas manifestações patológicas, suas estruturas e sua 

situação enquanto objeto que sofreu intervenção; é possível notar que grande parte 

dos estudos utiliza-se de múltiplas fontes de evidência que norteiam as coletas de 

dados e as conclusões.  

Fonte de evidência primordial, a pesquisa histórica (ou filologia) da 

edificação possibilita detectar todas as fases e intervenções às quais a estrutura foi 

submetida, norteando em um primeiro momento a escolha dos elementos ou pontos 

de análise. Adicionalmente a isso, a contextualização histórica da edificação dá 

indicativos das técnicas construtivas, materiais, fases e tempo de construção, 

eventuais causas de degradação (terremotos, enchentes, guerras, por exemplo), 

entre outros fatores. Tudo isso combinado, assim como os teóricos do restauro do 

século XIX já indicavam, forma a base para uma compreensão inicial do todo sendo, 

portanto, adotada como princípio para o trabalho que aqui se desenvolve. 
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Os levantamentos arquitetônicos e estruturais das edificações também são 

dados apresentados na maioria das pesquisas consultadas, tornando-se um fator de 

alta relevância também para este estudo de caso.  

Ainda a propósito da diversidade de fontes, a pluralidade de ferramentas de 

inspeção foi um aspecto presente em praticamente todos os trabalhos, nos quais 

além da inspeção visual e captação de fotos, foram realizados um ou mais tipos de 

ensaios não destrutivos, de modo que o cruzamento de dados dos diversos testes 

tendem a apontar para uma conclusão melhor embasada. Nesse contexto, a 

pesquisa aqui apresentada segue outro caminho, visto que será utilizada apenas a 

termografia infravermelha como ferramenta auxiliar no mapeamento de danos. No 

entanto, deve-se deixar claro que a intenção dos trabalhos acima referidos é 

diferente da desta pesquisa, sendo o intuito dos primeiros obter maneiras de melhor 

interpretar as manifestações patológicas, usando os ensaios para fazer o 

diagnóstico e, assim, embasar a proposta de intervenção. Já para este trabalho, o 

intuito é de usar a termografia infravermelha na etapa de mapeamento de danos 

para agregar uma ferramenta tecnológica ao método aqui desenvolvido. Ou seja, a 

IRT neste trabalho é utilizada em uma etapa anterior à usada nos trabalhos 

supracitados, passando do item 2.4 para o 2.1 da sequência de atividades 

apresentada na Figura 16 e melhor explanada no item 3.5 deste trabalho.  

 

3.2 BREVE HISTÓRICO DOS OBJETOS DE ESTUDO 

No início do século XX, em um momento de modernização do país, iniciou-

se uma busca por mão de obra qualificada para trabalhar na indústria, sendo esse o 

pontapé inicial para a criação, em 1910, da Escola de Aprendizes Artífices do 

Paraná. O presidente eleito Afonso Pena e seu vice, Nilo Peçanha, previram a 

instrução de jovens de baixa renda que teriam, nessas escolas de aprendizes, a 

oportunidade de ascensão social por meio da profissionalização, gerando 

produtividade e competitividade na indústria em ascensão. Nessa época e por mais 

26 anos, a Escola esteve sediada na Praça Carlos Gomes (LEITE, 2010). 

As dificuldades sanitárias e de espaço físico enfrentadas pelos alunos, 

professores e demais funcionários no antigo prédio fizeram com que, em 1935, 

houvesse mudança da sede para o local onde ainda hoje se encontra a atual 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) (CASTRO, 2018). A partir do 
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projeto da Cia. Construtora Nacional S. A. (Wayss & Freytag) do Rio de Janeiro, as 

obras foram iniciadas nesse ano e concluídas em 1936, levando à transformação, 

em 1937 da Escola de Aprendizes Artífices em Liceu Industrial do Paraná, 

ampliando ainda mais as opções de cursos voltados à profissionalização com vistas 

para a indústria (LEITE, 2010).  

Na década de 1930, os edifícios históricos do Bloco J, que fazem parte do 

conjunto em estudo desta pesquisa, eram os únicos até então erigidos (como mostra 

a Figura 4), e eram dedicados exclusivamente às aulas propriamente ditas e às 

refeições (LEITE, 2010). A Figura 5 mostra as divisões internas da Escola nessa 

primeira fase. 

 
Figura 4 – Planta do quarteirão com indicação das áreas pertencentes à 
União e ao Estado e as que estavam em litígio. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, 1946. 
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Figura 5 – Planta esquematizada dos pavimentos térreo e superior do Bloco J, em 1946. 

 
Fonte: CASTRO, 2018. 
 

Depois, já na década de 1940, surgiu a necessidade de ampliação da escola 

e de destinação de parte das dependências a um internato, além de salas de 

convívio, salas administrativas, de jogos, piscinas, quadras de esporte e 

arquibancadas (LEITE, 2010), como mostra a Figura 6, Figura 7 e a Figura 8, 

referentes aos projetos arquitetônicos de ampliação, quando foram concebidos os 

Blocos K e N, escopo desse trabalho junto ao Bloco J da década anterior. As 

mudanças físicas refletiram também em alterações no modelo de ensino e na 

denominação do grupo escolar, que passou de Liceu para Escola Técnica de 

Curitiba. No ano de 1978 a Escola passou a ser Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Paraná (CEFET-PR) e em 2005 oficializou-se a instituição como 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 
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Figura 6 – Pavimento térreo do Bloco N, mostrando local destinado às salas de aula, 
laboratórios, gabinetes e demais funções administrativas. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946]. 
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Figura 7– Pavimento superior do Bloco N, mostrando local destinado a dormitórios 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946]. 
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Figura 8 – Perspectiva do projeto de ampliação da UTFPR. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946]. 

 

O uso desses ambientes internos, ligeiramente diferente do atual, traduz-se 

em alterações no tipo de ocupação, que por sua vez indica modificações nas cargas 

estruturais, nos fluxos de pessoas e alterações importantes decorrentes da nova 

utilização (como é o caso do laboratório de radiologia em local em que esse uso não 

foi anteriormente previsto). 

Atualmente o complexo arquitetônico da Instituição, situado em uma mesma 

quadra no centro da cidade de Curitiba, é composto de quinze blocos, que foram 

construídos em diferentes épocas, traduzindo-se em expressiva diversidade de 

técnicas e de materiais construtivos, a exemplo do Bloco E localizado na esquina da 

Av. Sete de Setembro com a R. Mal. Floriano, concebido todo em concreto aparente 

em 1975 (LEITE, 2010). A pesquisa aqui desenvolvida tem como objeto de estudo 

um trecho do Bloco J, que junto com os Blocos K e N são os edifícios mais antigos 

do complexo, situados conforme mostra a Figura 9. O primeiro, construído em 1935, 

possui fachada que vai da Av. Sete de Setembro até um trecho da Av. 

Desembargador Westphalen. Os outros dois foram erigidos aproximadamente dez 

anos depois, sendo que o segundo tem sua fachada voltada para a Av. 

Desembargador Westphalen, e o terceiro fachada que vai da Av. Desembargador 
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Westphalen até um trecho da Av. Silva Jardim. Estes foram os primeiros blocos de 

vários outros do complexo que viriam a ser posteriormente erguidos na mesma 

região. 

 
Figura 9 – Blocos J, K e N da UTFPR Centro em destaque 

 
Fonte: Google Maps com intervenção da autora, 2019. 

 

Configuram-se com o formato arquitetônico em voga na época para grupos 

escolares, em “L”, representando um avanço em direção à modernidade, com linhas 

curvas predominantes no trecho central, onde está o acesso principal e linhas retas 

predominantes nas alas laterais, onde estão concentrados os ambientes 

administrativos, de ensino, apoio e serviço (CASTRO, 2018). Esse formato confere 

diferenças na insolação do complexo, visto que a fachada externa situada na Av. 

Sete de Setembro é voltada para o Norte, as da Av. Desembargador Westphalen 

são voltadas para o Oeste e a da Av. Silva Jardim, para o Sul.  

Constituídas de dois andares, as edificações foram concebidas - de acordo 

com indícios históricos apontados por Santos (2008), ao afirmar que a Cia. 



 

 

50 

Construtora Nacional S. A. (Wayss & Freytag) foi a pioneira no Brasil com 

especialização em projetos e construção de concreto - em estrutura de concreto 

armado com fechamento em alvenaria de vedação, apresentando também 

marquises e cúpulas (uma no Bloco J e outra no Bloco N) nesse mesmo sistema 

estrutural. Estes elementos já demonstrariam a modernidade dessas edificações em 

plena década de 30, um sinal dos tempos que viriam a consolidar a fama de cidade 

moderna que Curitiba emplaca na década de 1950, com várias edificações 

emblemáticas como o Teatro Guaíra, a Biblioteca Pública do Paraná, o complexo do 

Centro Cívico e diversos arranha-céus. Ainda que revestida de forma e linhas do 

então moderno art-déco, a UTFPR é um exemplar de linguagens modernistas, que 

em seu formato em “L” abandona a simetria impositiva, usa de volumetrias 

diferentes e atenua a hierarquia até então adotada nas escolas (CASTRO, 2018). 

Assim, essa edificação já sinalizava a chegada do Movimento Moderno na cidade de 

Curitiba, movimento que representou o desenvolvimento da construção civil em 

escala industrial com o emprego massivo do concreto armado, técnica que ainda 

perdura nas construções atuais. 

Os blocos J, K e N juntos ocupam um total de aproximadamente 3.800 m2 do 

terreno, sendo em torno de 8.500 m2 de área construída. Possuem pé-direito alto, de 

3,70 metros que, em alguns trechos, chega a quase 5 metros. Sua cobertura é, na 

maior parte, de telhas cerâmicas e o acabamento das fachadas externas é 

unicamente com pintura sobre reboco. As esquadrias de portas e janelas, 

originalmente em madeira e ferro, foram preservadas em alguns casos e em outros 

foram substituídas por alumínio. Além disso, foi possível notar nos ambientes 

internos, - por meio dos levantamentos arquitetônicos feitos pela equipe de projetos 

da instituição - que há uma grande diversidade de revestimentos e acabamentos, 

inclusive em decorrência das intervenções executadas ao longo desses 85 anos de 

existência. 

 

3.3 DELIMITAÇÃO DO OBJETO 

Para esta pesquisa, o método proposto será aplicado, com efeito, a um 

trecho da fachada do Bloco J, entre os eixos 2 e D, conforme mostra a Figura 10, 

voltada para a Av. Sete de Setembro. Assim, intenta-se obter resultados suficientes 
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para a validação deste método, bem como para a análise dos dados obtidos com a 

câmera termográfica em adição àqueles obtidos com a inspeção tátil-visual. 

 
Figura 10 – Elevação da fachada do Bloco J entre os eixos 2 e D 

Fonte: DIRPRO com intervenções da autora, 2020. 
 

3.4 OS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 

O trabalho aqui apresentado é fruto da junção de atividades de pesquisa 

bibliográfica, iconográfica, entre outros; de atividades de campo e de atividades de 

análise e consolidação dos resultados. Para as primeiras e as últimas, o 

equipamento utilizado foi basicamente um notebook (MacBook Pro 2011, 

processador Intel Core i7 de 2,7 GHz, memória RAM de 8 GB) alguns programas 

computacionais como o Adobe Photoshop®, para tratamento de fotografias, e o 

AutoCAD®, programa que permite a criação de desenhos bidimensionais em escala 
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pelo sistema CAD (do inglês, Computer-Aided Design). Já para a etapa cumprida em 

campo, foram utilizadas a câmera fotográfica e a câmera termográfica. Nos itens a 

seguir especificam-se esses equipamentos, bem como informações que exerçam 

alguma influência nos resultados finais obtidos. Assim, pretende-se tornar o trabalho 

aqui desenvolvido cientificamente comprovável e reproduzível.  

3.4.1 Câmera fotográfica 

A câmera fotográfica utilizada para todas as capturas de imagens 

concernentes ao mapeamento de danos das fachadas externas foi a câmera digital 

Nikon D5300, formato DX Nikon, com sensor de imagem CMOS 23,5 x 15,6 mm e 

com total de pixels de 24,78 milhões. 

As capturas (fotográficas e termográficas) foram feitas, na medida do 

possível, com a câmera posicionada paralelamente à superfície a ser fotografada, de 

modo que o feixe de luz refletido pelo paramento fosse o mais perpendicular 

possível em relação à lente da câmera (ver Figura 11). Mesmo assim, algumas 

capturas ficaram sujeitas a distorções que foram corrigidas computacionalmente por 

meio da ferramenta de distorção de perspectiva do Adobe Photoshop®. Além disso, 

o trabalho manual de medição e registro dos danos nas FIDs também foi usado para 

compatibilização. 

 
Figura 11 – Posição da câmera nas capturas fotográficas e termográficas in loco. 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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3.4.2 Câmera de termografia infravermelha (IRT) 

A câmera termográfica infravermelha utilizada foi a FLIR E60 de 2013, com 

resolução IR de 320 x 240 pixels. A Figura 12 apresenta as demais especificações 

da câmera, atendendo aos itens mínimos requeridos pela NBR 16818 

(ASSOCIAÇÃO..., 2020). 

 
Figura 12 – Especificações de imagem e outros dados da câmera termográfica FLIR E60 

 
Fonte: FLIR SYSTEMS, 2012. 

 

Quanto às especificações relativas ao campo de alcance de temperatura e à 

precisão, a Figura 13 apresenta os dados contido no catálogo do produto. 

 
Figura 13 – Especificações de medição da temperatura da câmera termográfica FLIR E60 

 
Fonte: FLIR SYSTEMS, 2012. 

 
A modalidade de inspeção utilizada para esta pesquisa foi a qualitativa, visto 

que o propósito desta inspeção está em aliar seus resultados com aqueles obtidos 

da análise tátil-visual, apenas avaliando os padrões térmicos apresentados sem, no 

entanto, aprofundar a análise para definir a criticidade das manifestações 

patológicas observadas. Isso não impediria, contudo, de analisar em etapas de 

ensaios posteriores ao mapeamento de danos, pormenorizadamente onde se 

consideraria necessário. 

De acordo com o que especifica o manual da câmera termográfica FLIR E60 

(FLIR SYSTEMS, 2011) utilizada nesta pesquisa, é “necessário compensar os 
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efeitos de um determinado número de diferentes fontes de radiação”. Esses efeitos e 

os métodos de compensação desses são abordados nas normas técnicas, no 

entanto, para o caso aqui expresso, a própria câmera faz as compensações 

automaticamente desde que corretamente informada com os parâmetros 

necessários. São estes: a emissividade (ε), a temperatura aparente refletida, a 

distância entre o objeto e a câmera, a umidade relativa do ar e a temperatura 

atmosférica. 

Assim, apesar de a compensação ser automática, foram feitas as 

determinações da temperatura aparente refletida e da emissividade do material de 

acordo com o que sugere o manual da câmera e as normas técnicas. Ainda que 

essas compensações não sejam, para a análise qualitativa, indispensáveis (Fé, 

2017), a autora optou por executar essas medições em campo visto que a edificação 

antiga pode ser constituída de materiais com características físicas diferentes 

daquelas tabeladas. Para que todas essas informações ficassem rastreáveis e 

organizadas, foram elaboradas fichas para as inspeções termográficas conforme 

ilustra o APÊNDICE C. 

No caso da temperatura aparente refletida, aplicou-se o procedimento da 

NBR 16292 (ASSOCIAÇÃO..., 2014) para o método refletor, empregando-se como 

refletor infravermelho um papel alumínio previamente amassado e esticado sobre 

um pedaço de papelão (de aproximadamente 15 x 25 cm) preso no paramento de 

análise, conforme mostra a Figura 14. 

 
Figura 14 – Aparato (15 x 25 cm) usado para medições de campo da temperatura aparente 
refletida. 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Feito isso, foi definida a emissividade do material predominante da fachada, 

ou seja, da alvenaria de tijolos cerâmicos com acabamento de reboco texturizado e 

pintado. Para isso, executou-se o método da emissividade conhecida presente na 

NBR 16485 (ASSOCIAÇÃO..., 2016b), utilizando-se como material de referência 

para essa propriedade a fita isolante da Scotch®, 3M 33+™ Profissional Classe A, 

atendendo às recomendações da FLIR SYSTEMS (2015), com valor de ε igual a 

0,96. A Figura 15 mostra o aparato, de aproximadamente 10 x 20 cm, em aplicação. 

 
Figura 15 – Aparato (10 x 20 cm) usado para medições de campo da emissividade. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

3.5 SEQUÊNCIA DE ATIVIDADES 

A sequência de atividades para embasar os processos relativos ao 

mapeamento de danos foi definida usando-se como referência aquela presente no 

Manual de Elaboração de Projetos de Gomide et al. (2005) e no Decreto de Lei n. 

543 da PMC, assim como apresenta a Figura 16 com as fases e suas etapas 

condizentes com as atividades que vão desde o início do projeto até o diagnóstico, 

sendo que a última fase - de proposta de intervenção – não foi incluída, visto que é 

posterior ao escopo desta pesquisa. 

Segundo Gomide et al. (2005), o mapeamento de danos é a primeira etapa 

da fase de diagnóstico, fase posterior à identificação e conhecimento do bem que 

compreende as etapas de pesquisa histórica, levantamento físico, análise tipológica 

e prospecção. Por isso, a primeira fase também foi cumprida para o prosseguimento 

à segunda fase, na qual reside a proposta desta pesquisa e, portanto, seus 

resultados. 



 

 

56 

Figura 16 – Sequência de atividades utilizada como base para a pesquisa, com destaque para a 
etapa para a qual o método proposto é direcionado. 

 
Fonte: Autora, 2020. 
 

As exigências para o mapeamento de danos são restritas à identificação e 

registro dos danos observados em campo. No que concerne à identificação, ela 

deve ser feita de modo que seja universalmente reconhecida, isto é, devem ser 

adotados termos técnicos usuais e que sejam de fácil entendimento para o 
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profissional que tiver acesso a esses mesmos documentos posteriormente. Ainda 

sobre esse tema, se faz necessário elencar as possíveis causas de cada dano 

observado, auxiliando nas etapas posteriores do diagnóstico que culminam em um 

relatório final de cunho crítico sobre o estado de conservação da edificação. Desse 

modo, as ferramentas apresentadas nos próximos itens (3.6,  3.7 e 3.8) foram 

construídas com o intuito de atender a todas essas recomendações. 

 

3.6 FICHAS DE CLASSIFICAÇÃO DE DANOS (FCD) 

A classificação dos danos para a construção das fichas que foram usadas 

como referência pelos pesquisadores durante as inspeções em campo, foi feita com 

base em diversas fontes, tanto bibliográficas quanto de observação. Entende-se que 

a construção de um glossário completo de degradações seria uma pesquisa à parte 

da atual. Assim, optou-se por contribuir com essa temática pontualmente, 

satisfazendo as necessidades específicas desse trabalho. 

O trabalho de Rodrigues (2015) dá indicações pertinentes sobre a 

construção de um glossário de deteriorações, onde ele afirma que as terminologias 

escolhidas devem ser acompanhadas de explanações sobre suas características de 

degradação e suas causas para serem corretamente associadas e levarem a 

resultados assertivos. Além dessas, as sugestões de Tinoco (2009) e Tirello & 

Correa (2012) são importantes pois exemplificam as fichas e os elementos que elas 

devem conter. Dessa maneira, todas essas recomendações foram levadas em 

consideração para esta pesquisa. 

As FCDs foram elaboradas, quando possível, com base na NORMAL – 1/88 

(CNR-ICR, 1990), na UNI 11182 (ENTE NAZIONALE..., 2006) e no glossário 

ilustrado do ICOMOS (2010). Além destas, outras fontes foram usadas, 

principalmente na complementação das fichas com as informações de causas e com 

os exemplos visuais.  

As fichas foram então desenvolvidas com o objetivo de suprirem as 

necessidades desta pesquisa e almejando-se servirem de base para outras 

pesquisas e/ou para futuras inspeções nos próprios edifícios da UTFPR. Para tanto, 

incluiu-se as seguintes informações em cada ficha: 

• Terminologia do dano; 

• Código do dano; 
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• Classificação para o nível de deterioração do substrato em decorrência 

do dano; 

• Substrato de ocorrência; 

• Representação gráfica do dano (ou seja, hachura do AutoCAD); 

• Exemplo visual; 

• Descrição do dano; 

• Causas prováveis desse tipo de dano; 

• Agente de degradação. 

Lembrando que o objeto de estudo possui não só trechos em alvenaria, mas 

também em concreto armado, portanto, o mesmo tipo de dano pode incidir tanto em 

um quanto em outro substrato, sendo assim classificados com mesma terminologia, 

porém, com código e demais informações diferentes. A terminologia dos danos foi 

definida, assim como já dito, com base nas referências de pesquisa. 

O código do dano foi arbitrado pela autora obedecendo a uma certa ordem. 

Basicamente definiu-se que os danos em alvenaria seriam os de numeração mais 

baixa (até 50), enquanto os em concreto armado partiriam do número 51. Esse 

aspecto, ou seja, o substrato, é importante na classificação dos danos pois será 

utilizada posteriormente para o mapeamento dos danos que, por sua vez, servirá 

para a elaboração do relatório de diagnóstico no qual se faz uma análise crítica e 

tecnicamente embasada de todas as manifestações patológicas, prevendo-se 

possíveis terapias e profilaxia para cada caso. Para efeitos de classificação, o 

código utilizado é simplesmente um alfanumérico contendo a letra D (de dano) 

seguida de um número, que corresponde ao sequencial de danos classificados. 

As FCDs, por servirem de guia para os pesquisadores em campo, devem 

conter elementos que ajudem a melhor descrever o dano para que as transcrições 

para as fichas de identificação sejam o mais intuitivas e facilitadas quanto for 

possível. Então, optou-se por indicar os níveis de deterioração6 do substrato em 

decorrência dos danos, denominados por números romanos (I, II e III), os quais 

representam a depreciação em ordem crescente, sendo o nível I o de menor 

deterioração.  

Com o intuito de determinar o nível, de maneira clara e objetiva, a FCD 

conta com uma breve descrição de cada nível, sendo que os níveis são específicos 
 

6 O termo deterioração aqui utilizado segue a definição de ICOMOS (2010), donde se tira que é o 
“processo de provocar ou tornar pior ou menor em qualidade, valor, caracterização, etc; depreciação” 
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para aquele tipo de dano em questão. Salienta-se aqui, no entanto, que a escala 

dessas manifestações é particular a cada objeto de estudo, assim como ao 

momento de inspeção desse objeto. Dessa maneira, optou-se por manter a 

discretização dos níveis de danos na ficha D001 a título de exemplificação, mas 

ficando a cargo do profissional responsável pela vistoria a definição das escalas a 

serem usadas para o caso específico. 

A representação gráfica do dano é aquela que será depois usada nas FIDs e 

que constará, posteriormente, no Mapa de Danos. Ela é basicamente o tipo de 

hachura que será usada nos desenhos técnicos. Assim, uma padronização nesse 

sentido é essencial para que o projeto final como um todo esteja compatibilizado e 

de acordo com o que foi observado em campo. 

O exemplo visual do dano se trata simplesmente de uma foto que represente 

aquela manifestação no substrato em questão. Essa foto ajuda os pesquisadores em 

caso de dúvidas em campo. 

A descrição do dano é um breve texto contendo algumas características, 

perceptíveis por meio de análise tátil-visual, concernentes àquele tipo de 

degradação. 

As causas prováveis estão diretamente associadas à terminologia do dano, 

sendo portanto essencial um olhar crítico para que o dano esteja de acordo com a 

sua manifestação em campo e, em caso de inadequação, o rastreamento da falha é 

importante. Exemplificando, na hipótese de encontrar-se um dano que tem como 

causa provável o ataque por cloretos em uma edificação em que esse tipo de ataque 

não é visível ou é pouco provável, deve-se buscar se o dano correspondente é 

mesmo aquele ou se há ocorrência deste ataque mesmo que improvável. 

O agente de degradação7 refere-se a agente: físico, químico, biológico ou 

antrópico (pela ação do Homem), podendo ser mais de um agente para o mesmo 

dano. 

Assim, as fichas abrangeram elementos importantes de caracterização dos 

danos, capazes de diferenciá-los entre si e de auxiliar os pesquisadores a identificá-

los e mapeá-los. Essas fichas foram impressas em folhas tamanho A5, servindo 

como um glossário de bolso para as atividades de inspeção. A Figura 17 mostra um 

exemplo de FCD. 

 
7 O termo agente de degradação corresponde à definição apontada na NBR 16747 (ASSOCIAÇÃO..., 
2020a), sendo “tudo aquilo que, ao agir sobre um sistema, contribui para reduzir seu desempenho”. 
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Figura 17 – Exemplificação de ficha de classificação de danos 

 
Fonte: Autora, 2020. 
 

3.7 FICHAS DE IDENTIFICAÇÃO DE DANOS (FID) 

As fichas de identificação de danos foram impressas em folhas tamanho A3 

e levadas para a inspeção in loco. Essas fichas nada mais são do que pranchas que 

contêm um trecho da edificação - em elevação - com seus danos representados em 

escala e devidamente classificados. Portanto, para a confecção dessas fichas, foi 

impreterivelmente necessária a conclusão das FCDs. 

Então primeiramente, foram definidos os eixos principais da edificação 

(numéricos) que correspondem àqueles que definem as seções consideradas na 

representação do levantamento arquitetônico. Para o caso de um edifício de 

pequenas dimensões, não há necessidade de dividir o levantamento arquitetônico  

da planta, por exemplo, em diferentes pranchas. No entanto, no caso da UTFPR, por 

ser um complexo de edifícios que não é facilmente representado por inteiro em uma 

prancha única e, além disso, com uma escala condizente, o seccionamento por meio 

de eixos principais foi inevitável. 
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Posto isso, em vista das atividades a serem desenvolvidas em campo, 

decidiu-se por eleger eixos secundários (alfabéticos) de modo que as fachadas 

ficassem subdivididas em trechos menores (da ordem de 10 metros de 

comprimento), que fosse fáceis de identificar. Isso porque, assim como qualquer 

trabalho feito em campo, previu-se que o mapeamento dos danos das fachadas não 

seriam feitos em sua totalidade em um só dia, o que potencialmente geraria dúvidas 

na retomada e, por vezes, retrabalho. Com o intuito de evitar erros desse tipo, estes 

eixos secundários foram essenciais. Além disso, a representação dos trechos em 

folhas A3, na escala 1:50 (que possibilita uma boa representação e visualização dos 

danos), foi determinante para a definição do comprimento de cada parcela da 

fachada. 

Depois de divididos computacionalmente todos os trechos em suas 

pranchas, foi o momento de imprimi-los e então levá-los a campo. Durante a 

inspeção, os pesquisadores envolvidos mapearam manualmente os danos 

identificados com a inspeção tátil-visual. Esse mapeamento consistiu, basicamente, 

na identificação dos danos com o auxílio das FCDs, no desenho manual dos danos 

encontrados e na medição desses danos. 

Finalizadas as etapas de inspeção de campo, voltou-se ao computador onde 

foi feita a compatibilização do que se anotou manualmente e das fotos planificadas, 

para cada trecho, até completar todas as fachadas. Nessa etapa do mapeamento, 

as FIDs foram também alimentadas com a legenda de danos obedecendo ao 

proposto nas FCDs. Aqui observa-se que, além das hachuras no desenho, optou-se 

por representar também os códigos do dano acrescidos da identificação do nível de 

degradação e do substrato sobre o qual ocorre a manifestação patológica. Assim, o 

código final fica: letra D (de dano) seguida do número sequencial, nível de 

agressividade podendo ser I, II ou III, substrato representado por AC para alvenaria 

de tijolos cerâmicos e CA para concreto armado, função estrutural do substrato 

sendo “f” para fechamento e “e” para estrutural. A Figura 18 mostra uma 

representação visual da estrutura desses códigos. 
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Figura 18 – Representação visual do código do dano utilizado nas FIDs 

 
Fonte: Autora, 2020. 
 

Optou-se por incluir tanta significância nos códigos das FIDs porque, sendo 

essas fichas elementos visuais e que podem auxiliar em inspeções de rotina ou de 

manutenção futuras, apresentar além do dano e escala, o nível de degradação, 

confere maior precisão nos dados capazes de embasar uma tomada de decisão.  

As FIDs foram base também para a plotagem das imagens termográficas. 

Assim, a comparação entre o mapeamento feito pelo método clássico e aquele 

obtido pela termografia, foi possível de ser realizada. Mais do que isso, a 

complementação do que foi observado em campo por inspeção tátil visual foi 

possível com as imagens da câmera termográfica, servindo de fundamentação para 

o diagnóstico e, também, como legado para futuras inspeções. 

Concluídas todas as etapas, as FIDs fecharam com o seu propósito 

primordial e foram unidas em pranchas de desenho técnico maiores para, enfim, 

consolidar o Mapa de Danos. 

 

3.8 FICHAS DE INSPEÇÃO TERMOGRÁFICA 

Fichas de inspeção termográfica foram desenvolvidas para registro das 

investigações realizadas in loco, de modo que fosse possível o rastreamento de 

todos os dados considerados em campo. 

Para isso, apoiando-se no que recomendam as normas NBR 16818 

(ASSOCIAÇÃO..., 2020), NBR 16292 (ASSOCIAÇÃO..., 2014) e NBR 16485 

(ASSOCIAÇÃO..., 2016b), a autora organizou nesses documentos um resumos com 

os dados básicos de identificação da edificação e do trecho de inspeção, com as 

características da câmera termográfica utilizada e os resultados obtidos para 

temperatura aparente refletida e emissividade do material, conforme exemplificado 

na Figura 19, que mostra o registro da inspeção realizada no dia 6 de outubro de 

2020. Todas as fichas, em tamanho A4, estão disponíveis no APÊNDICE C.  
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Figura 19 – Exemplificação da ficha de inspeção termográfica 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Antecedendo os resultados obtidos e discussões por eles suscitadas, 

algumas considerações são apresentadas a seguir. 

Problemática comum às edificações históricas, a dificuldade e/ou 

impossibilidade de acesso aos projetos originais e ao registro completo de 

intervenções posteriores, não impediu a interpretação dos objetos de estudo 

enquanto testemunhos materiais de uma época, com cicatrizes advindas do uso e 

intempéries. 

Assim, ainda que o confronto do levantamento do edifício em seu estado 

atual com o projeto original não tenha sido possível, uma comparação com os 

desenhos obtidos foi feita. Ademais, sabendo-se a época de concepção da 

estrutura, é possível fazer uma comparação do que se esperaria em termos de 

normas técnicas auditadas na mesma época da construção, além de uma analogia 

com casos semelhantes, donde faz-se induzir o entendimento da técnica destes em 

questão. 

Além deste, outro fato a ser considerado, é que a construção ocorreu na 

década de 1930, ou seja, antes da fundação da ABNT, que se deu em 1940. Nessa 

época, a normalização das construções, em especial as de concreto armado, ainda 

eram ínfimas no país - apesar de já existirem algumas associações dedicadas a 

esses estudos -, ficando a cargo de Decretos e Instruções Públicas a 

responsabilização sobre as obras desse sistema moderno de construção (SANTOS, 

2008). Assim, supõe-se que as edificações aqui investigadas seguiram esses 

Decretos ou então seguiram normalizações estrangeiras que existiam nessa época, 

a exemplo das normas alemãs (DIN). Esse reconhecimento é importante para que 

não seja usado de anacronismos quando da inspeção, análise e interpretação dos 

resultados, compreendendo-se as limitações da construção em concordância com o 

período em que foi construída. 

Sobre os materiais à época da concepção estrutural, de acordo com 

Parsekian et al. (2014), não há registros oficiais da atuação de olarias mecanizadas 

de grande porte no Brasil (nos moldes como são conhecidos hoje), destinadas à alta 

produção até 1967, o que leva à hipótese de que os blocos cerâmicos utilizados 

eram fabricados artesanalmente ou então importados, portanto, de propriedades 

diferentes dos atuais. Dito isso, seguem as análises nos próximos itens. 
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4.1 INSPEÇÃO TÁTIL-VISUAL E FOTOGRÁFICA 

Uma inspeção tátil visual preliminar foi realizada nos meses de junho e julho 

do ano de 2020, quando foram capturadas fotografias do trecho em análise para 

posterior tratamento e mapeamento dos danos. Nesse mesmo período, também 

foram conferidos os levantamentos arquitetônicos, além de observações 

preliminares das manifestações patológicas com testes de percussão e mapeamento 

manual empregando o papel manteiga como meio de transcrição dos danos, com o 

intuito de melhor compreender as limitações da prática manual e promover uma 

aproximação efetiva com a edificação de estudo.  

Posteriormente, visto que ainda faltavam registros fotográficos com 

aproximações por trechos da edificação, no dia 1 de agosto, houve mais uma 

sessão de fotos. 

Feito isso, iniciaram-se os trabalhos em escritório, primeiro com a seleção 

das fotos mais adequadas (escolhidas a critério da autora) e planificação destas. 

Essa segunda etapa foi realizada no programa Adobe Photoshop® 2020, por meio 

do comando distorção de perspectiva, fazendo com que a perspectiva da foto fosse 

reduzida ao máximo. Dessa maneira, possibilita-se a transcrição dos danos 

visualizados nas fotografias para o desenho de elevação da fachada com fidelidade 

aos tamanhos e formatos encontrados em campo. A Figura 20 mostra um exemplo 

de fotografia modificada com esse artifício. 

 
Figura 20 – Exemplo de fotografia antes (1) e depois (2) da planificação no Photoshop® 

 
Fonte: Autora, 2020 

 

Cita-se aqui que, geralmente, em projetos de restauro, a inspeção tátil-visual 

é realizada com o auxílio de outros equipamentos - como andaimes e drones – e de 

uma equipe, fato dificultado pela pandemia da COVID-19. Apesar disso, a título de 

(1) (2) 
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pesquisa, as fotografias realizadas com um tripé simples e por no máximo duas 

pessoas, foram satisfatórias. 

Depois das correções de perspectiva, com as FCDs em mãos, foram feitas 

as transcrições dos danos, em escala, para o desenho. Essa etapa foi realizada no 

programa de desenho técnico, AutoCAD®. Todos os danos identificados foram 

delineados e classificados, de acordo com as fichas, com a terminologia, substrato e 

nível de deterioração. A Figura 21 mostra esse trabalho em andamento a partir da 

imagem da tela do computador no programa AutoCAD®. A Figura 49, no APÊNDICE 

B, mostra a ficha de identificação de danos com o mapeamento completo desse 

trecho, feito exclusivamente com os dados da inspeção sensorial e fotográfica. 

 
Figura 21 – Mapeamento dos danos processados no computador via AutoCAD®. 

 
Fonte: Autora, 2020 

 

4.2 INSPEÇÃO TERMOGRÁFICA 

Com o intuito de ser empregada como ferramenta para mapeamento de 

danos, a inspeção termográfica foi realizada seguindo alguns passos e critérios que 

são transcritos nos itens 4.2.1 a 4.2.4.  

No total, foram mais de 540 capturas, distribuídas nos dias 23 e 25 de julho; 

1 de agosto; 6 e 10 de outubro de 2020. A Figura 22 mostra um resumo dos 

levantamentos termográficos para cada dia. 
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Figura 22 – Resumo dos levantamentos termográficos 

 
Fonte: Autora, 2021 

 

4.2.1 Afastamentos de Captura 

As imagens termográficas foram capturadas a partir de três níveis diferentes 

de afastamento entre a câmera e o paramento: 13 m, 20 m e 30 m. Esses 

distanciamentos foram definidos pela autora com base nas condições encontradas 

no local, sendo que, em cada ponto de captura, situa-se o alinhamento da calçada 

em frente à edificação de estudo, conforme ilustra a Figura 23. 

 
Figura 23 – Afastamentos adotados para captura de imagens termográficas: 13, 20 e 30 metros 
do paramento 

 
Fonte: Autora, 2020 
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Sobre esse item, as normas da ABNT e ASTM não especificam 

distanciamentos ideais para medição termográfica. Na bibliografia consultada, as 

distâncias adotadas pelos autores variaram entre 2 e 35 metros (CORTIZO, 2007; 

FÉ, 2017; SCAIONI, 2017; LUIB, 2019). A fabricante da câmera também não dá 

sugestão de distanciamentos ideais, ainda que faça indicação do afastamento 

mínimo (que para o caso da FLIR E60 é de 40 cm) e do IFOV (instantaneous field of 

view).  

De acordo com o guia de uso da FLIR SYSTEMS (2006), a partir do IFOV, é 

possível calcular a distância máxima da câmera a um objeto de tamanho conhecido, 

de modo que o termograma seja corretamente gerado. Segundo esse documento, 

para chegar a esse resultado, divide-se 1000 por 3 vezes o valor de IFOV da 

câmera. Então, para o equipamento utilizado nesta pesquisa: 1000/(3 x 3,6 mm/m) = 

92:1, ou seja, para uma distância de 9,2 metros, o objeto em estudo deve ter, pelo 

menos, 0,1 metro. O guia ainda sugere que seja considerada uma folga que, para o 

cálculo acima, levaria a adotar entre 7 e 8 metros em detrimentos dos 9,2 metros 

resultantes. 

Assim, para as distâncias adotadas nesta pesquisa (13 m, 20 m e 30 m), 

fazendo o cálculo reverso, entende-se que a câmera termográfica faz medições 

corretas para regiões no paramento de análise com tamanhos de pelo menos 14 cm, 

21 cm e 32 cm, respectivamente. Isso quer dizer que, teoricamente, para danos 

menores que estas dimensões, podem haver erros nos valores de temperatura 

medidos. 

 

4.2.2 Calibração da câmera 

Conforme o que foi tratado no item 3.4.2, algumas medidas de calibração 

foram inseridas como dados de entrada no momento de realizar as termografias, 

como a distância entre a câmera e a fachada, e a umidade relativa do ar, de modo 

que o equipamento fizesse a compensação automática. Além desses, outros 

parâmetros foram tomados, como a determinação da temperatura aparente refletida 

e, por conseguinte, da emissividade do material da fachada da edificação. 

Considerando-se que a pesquisa aqui apresentada aplicou a termografia para uma 
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análise qualitativa dos resultados, a determinação destes parâmetros não é exigida 

por norma, nem sugerida pelo fabricante da câmera.  

Entretanto, apesar de alguns trabalhos (LUIB, 2019; KORDATOS et al., 

2013) que seguem esse mesmo método de análise, não apresentarem calibrações 

in loco, a autora optou por executar esse procedimento em atenção à conclusão de 

Avdelidis e Moropoulou (2003) de que o papel da emissividade é substancial para 

uma análise completa de termografias em edificações, possibilitando falhas nas 

informações obtidas em caso de uso de valores randômicos, podendo ser, de acordo 

com Vavilov (1993), um dos principais causadores de ruído nas leituras 

termográficas. 

As medições necessárias para essa calibragem, conforme descritas no item 

3.4.2, foram feitas para cada intervalo de captura de imagens, ou seja, antes de 

iniciar os registros termográficos para um intervalo de tempo definido (ver Figura 22). 

Isso porque a bibliografia indica que essa propriedade pode mudar para 

temperaturas diferentes (ASSOCIAÇÃO..., 2016b; FLIR SYSTEMS, 2006; 

AVDELIDIS e MOROPOULOU, 2003). 

O ângulo de visada utilizado para as aferições foi, quando possível de zero 

graus em relação à normal do paramento (ou seja, com a lente da câmera paralela à 

fachada) e, quando necessário, inclinado em menos de 45o, conforme sugere Muniz 

(2014) e ITC8 (2013 apud FÉ, 2017 p. 17). 

A título de comparação, decidiu-se tomar as medições para calibração da 

temperatura aparente refletida e da emissividade, de dois distanciamentos distintos, 

2 m (alinhamento do muro de divisa, por dentro do terreno) e 13 m do paramento. 

Para os distanciamentos de 20 e 30 metros, percebeu-se a dificuldade de focar os 

aparatos com papel alumínio e com fita isolante (de dimensões entre 10 e 25 cm) – 

fato condizente com o esperado da câmera para um IFOV de 1,36 mrad -, 

descartando-se essa opção. Os resultados são apresentados na Figura 24 e 

discutidos nos parágrafos a seguir. 

Os valores de emissividade destacados em cinza nessa imagem, foram 

aqueles adotados para a captura das termografias no respectivo intervalo de tempo. 

Essa escolha, feita a critério da autora no momento das medições em campo, levou 

em consideração a qualidade das imagens observadas nas capturas. Vale ressaltar 

 
8 ITC. Termografia Nivel 1. Manual do curso. Infrared T ed. Sao Paulo: [s.n.]  
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aqui que foi possível notar a variabilidade das aferições dependendo do ponto em 

foco, da presença de bolhas de ar entre a fita isolante e o paramento, da insolação 

direta (ou não) e das sombras causadas pela própria edificação ou por elementos 

circundantes. 
Figura 24 – Resumo das medições de campo da temperatura aparente refletida e da 
emissividade 

 
Fonte: Autora, 2020 
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Sobre a fixação da fita isolante no paramento, devido à textura da fachada 

que dificultou a completa adesão do material, adotou-se a rotina de, após posicionar 

as fitas coladas em faixas na região escolhida do paramento, passar um pequeno 

rolo de espuma consolidando essa fixação, resultando no apresentado na Figura 15. 

Na Figura 24 é possível observar que com o decorrer dos experimentos em 

campo, ainda que a propriedade do material em questão não fosse o objetivo 

primário da pesquisa, a autora decidiu explorar algumas variáveis para tentar 

entender melhor os resultados e o desvio destes em relação aos valores tabelados 

por outros pesquisadores - entre 0,81 e 0,94 - para os tijolos cerâmicos (AVDELIDIS; 

MOROPOULOU, 2003, 2004; CORTIZO, 2007; FLIR SYSTEMS, 2011; FÉ, 2017; 

VALERO et al., 2019; LUIB, 2019). 

Assim, a primeira variável a ser explorada foi a relativa aos horários de 

medição, sendo que no dia 6 de outubro foram feitas aferições ao longo do dia 

inteiro com incidência de sol (entre 8h e 17h30min), para uma mesma condição 

climática, afastamentos e emissividade do material de referência.  

Sobre esse tema, existe alguma diversidade na indicação, por parte de 

pesquisadores, de horários ótimos de inspeção. Isso porque, assim como mostra o 

trabalho de Fé (2017), a qualidade da visibilidade das manifestações patológicas 

com a câmera termográfica depende da orientação da fachada, do ângulo de 

incidência do sol, intensidade de radiação, reflexos e o que o autor denomina por 

Delta-T (intervalo com o maior diferencial de temperatura). Contrariamente ao que 

se pode supor, Fé (2017) ainda afirma que o ápice do Delta-T não necessariamente 

ocorre durante o pico da radiação solar, já que depende do fluxo da radiação pelo 

substrato. Também deve ser dada atenção em caso de análise da fachada por 

dentro da edificação (lado reverso), pois o horário ótimo de visualização dos danos 

com a câmera termográfica acontece no começo do aquecimento e do arrefecimento 

para a avaliação direta (lado exposto ao raios solares) e no final do aquecimento 

para a avaliação reversa (FÉ, 2017). 

Dito isso, nota-se que o valor de emissividade obtido no intervalo de 

aquecimento da estrutura (entre 8h e 9h) e de início de arrefecimento (entre 17h e 

17h30min) foi, na média de todos os dias, diferente daqueles obtidos nos outros 

intervalos e mais próximo do valor tabelado na bibliografia, em torno de 0,80 (ver 

Figura 62 no APÊNDICE D). 
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A segunda variável a ser especulada foi a emissividade do material de 

referência, que foi majoritariamente adotada, de acordo com FLIR SYSTEMS (2015), 

com o valor de 0,96. No entanto, Avdelidis e Moropoulou (2003) indicam, para a 

mesma fita isolante, o valor de 0,95, visto que a emissividade deste material 

depende também da temperatura. Assim, esse pode ser um ponto de incerteza na 

medição, acarretando em falhas na obtenção desta propriedade do material da 

fachada. Posto isso, no dia 10 de outubro, as aferições foram tomadas na parte da 

manhã com alteração, em cada intervalo de tempo, das emissividades do material 

de referência variando entre 0,96 e 0,99. Observou-se que, neste caso, os 

resultados médios foram muito próximos entre si, indicando que as oscilações 

observadas nos valores finais, não necessariamente são decorrentes dessa variável. 

A Figura 63 (no APÊNDICE D) ilustra esses resultados mais detalhadamente. 

Concluindo-se a questão da emissividade, portanto, foi possível observar 

variações de até 44% abaixo do valor de emissividade esperado para a fachada em 

análise. Mesmo considerando a média total, essa diferença é de 20%. Isso quer 

dizer que, se esses valores estiverem corretos, para as condições de campo desta 

pesquisa, esse material tem menor capacidade de emitir a radiação infravermelha 

incidente em comparação a estruturas em tijolos cerâmicos padrão. Seguem-se 

algumas hipóteses que podem ser levantadas sobre as discrepâncias encontradas. 

Sabendo-se que fatores como tipo de material, textura e cor da superfície, 

ângulo de observação (AVDELIDIS; MOROPOULOU, 2003; FÉ, 2017; VALERO et 

al., 2019), comprimento de onda e temperatura superficial do material (FLIR 

SYSTEMS, 2011; ASSOCIAÇÃO..., 2016b; SAKAMOTO; FIORITI, 2017) influenciam 

na obtenção da emissividade, é possível que, na investigação para este trabalho, um 

ou mais desses fatores tenham levado a estes resultados. 

Uma das hipóteses para os resultados de emissividade obtidos serem 

diferentes daqueles esperados para material do substrato em estudo, é a falta de 

manutenção periódica (calibragem) da câmera termográfica, que pode acarretar em 

leituras de temperatura díspares da realidade. De acordo com o manual do usuário 

da FLIR E60 (FLIR SYSTEMS, 2011), a calibragem deve ser feita uma vez ao ano. 

Esse fato é tratado como premissa na NBR 16292 (ABNT, 2014), para compensação 

da temperatura aparente refletida da câmera termográfica. No entanto, a autora foi 

informada de que a câmera termográfica usada nesta pesquisa não foi calibrada 

desde a sua aquisição, aproximadamente no ano de 2012. 
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Outra hipótese é a dificuldade de medição, já citada anteriormente, no 

momento de medir as temperaturas no papel alumínio ou na fita isolante, por 

exemplo. Percebeu-se que essas temperaturas mudavam consideravelmente de um 

ponto a outro ou uma área a outra, alterando significativamente no resultado final e 

podendo incorrer em um erro sistemático de leitura.  

Além destas, pode ser que um dos fatores de erro tenha sido o não 

cumprimento do que sugere a norma 16485 (ASSOCIAÇÃO..., 2016b), de que a 

superfície do objeto esteja a uma temperatura no mínimo 10 °C maior ou menor que 

a temperatura ambiente, visto que não houve medição em que essa situação foi 

garantida. Ainda de acordo com essa norma, a exatidão da medida de emissividade 

aumenta com a diferença de temperatura (ASSOCIAÇÃO..., 2016b). 

Entende-se que, os prováveis erros nas emissividades resultantes do 

material da fachada, podem ter influenciado nos valores de temperatura obtidos e, 

em algum nível, na visibilidade dos danos. No entanto, em termos de análise 

qualitativa das perturbações termográficas, em que a avaliação concentra-se nos 

padrões de temperatura, esses erros não invalidaram as leituras realizadas. 

 

4.2.3 Termografias e o Pós-processamento 

Seguindo o que foi apresentado nos itens anteriores e na Figura 22, os 

termogramas foram capturados em cinco dias e em horários diferentes. Antes de 

cada sequência de capturas termográficas, foi tirada uma fotografia da fachada que 

representasse a insolação no momento em questão. Essa iniciativa possibilitou a 

comparação visual dos registros, facilitando a interpretação dos resultados.  

Todos os termogramas foram analisados em uma fase de pós-

processamento, isto é dizer que, as imagens termográficas foram submetidas a uma 

edição de imagem, em um primeiro momento, com o aplicativo FLIR Tools© da 

fabricante da câmera termográfica, FLIR Systems, Inc., versão 1.8.16(102). Em um 

segundo momento, houveram outras edições que serão abordadas no item 4.2.4. 

Durante essa etapa de pós-processamento, observaram-se as tendências 

de visibilidade das manifestações patológicas, bem como de possíveis 

interpretações errôneas dos termogramas, fatos que são discutidos nos parágrafos a 

seguir.  
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Por terem sido tiradas em diversos períodos, as termografias exibiram, para 

um dado momento em dias diferentes, padrões de temperatura distintos entre si. 

Isso porque houve variação de posição do sol em relação ao paramento, 

influenciando da distribuição de temperatura de cada imagem. A Figura 25 mostra o 

trajeto e a direção dos raios solares ao longo do dia para cada mês de medição. 

 
Figura 25 – Trajeto e direção dos raios solares em (1) julho, (2) agosto e (3) outubro. 

  

 

 

Fonte: https://www.sunearthtools.com, 2021. 
 

Nota-se que entre o mês de julho e o mês de outubro, há uma alteração 

considerável no ângulo de incidência dos raios solares em relação ao edifício, fato 

que influencia nas imagens termográficas, seja pelo tempo de insolação diferenciado 

para um dado horário, seja pelos reflexos e sombras projetadas na superfície de 

análise. A Figura 48 ilustra esse comparativo usando fotografia e imagem 

(1) (2) 

(3) 
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termográfica do dia 25 de julho, às 8:45 da manhã (1) e (2) e do dia 10 de outubro, 

às 8:52 da manhã (3) e (4). 

 
Figura 26 – Comparação da incidência solar em fotografia e termografia entre os dias: (1) e (2) 
25 de julho de 2020 às 8:45; e (3) e (4) 10 de outubro de 2020 às 8:52.  

  

  
Fonte: Autora, 2021.  

 

Percebe-se como no dia 25 de julho, nesse horário, já havia luz solar 

incidindo diretamente em um trecho da fachada (representado por retângulos na 

imagem), enquanto no dia 10 de outubro, a fachada estava praticamente inteira na 

sombra, com uma pequena região visível com luz direta (representado por formas 

circulares na imagem).  

Sobre essas interferências, é possível afirmar que a análise das 

termografias deve ser feita com atenção às sombras decorrentes da projeção de 

objetos, árvores, edificações ou excertos da própria edificação em estudo, no 

paramento, visto que esses sombreamentos acarretam em alteração da temperatura 

e podem ser interpretados erroneamente como uma manifestação patológica 

inexistente. Exemplo disso é a sombra presente logo abaixo do descolamento da 

(1) (2) 

(3) (4) 
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camada pictórica na Figura 48 (1) e (2), destacada pelo retângulo em linha 

pontilhada vermelha. No termograma, nota-se uma parte mais fria nessa região, que 

levaria à suposição de existência de umidade. 

A respeito das temperaturas e respectivos indícios de danos, foi possível 

notar alguns padrões similares àqueles registrados por outros pesquisadores. Vale 

ressaltar que esses padrões alteram dependendo do momento de captura das 

imagens e, portanto, do fluxo de calor na superfície em análise. Isso quer dizer que, 

durante o período de aquecimento há um tipo de comportamento, enquanto que no 

período de arrefecimento esse comportamento muda e, normalmente, é inverso 

(CORTIZO, 2007). Essa inversão também acontece em função do local de inspeção, 

sendo que em regiões com incidência direta do sol, o comportamento é diferente 

daquelas com incidência indireta como, por exemplo, a face interna da fachada 

(CORTIZO, 2007). Nesta pesquisa, o padrão visualizado foi o de aquecimento da 

estrutura, na região com incidência direta, visto que os termogramas foram tirados 

da parte externa da fachada, entre o nascer e o pôr do sol. O arrefecimento 

acontece no início da noite, durante ou logo após o pôr do sol. 

Dito isso, algumas manifestações patológicas observadas nas fotografias 

foram identificadas nas termografias por meio das alterações de temperatura 

visíveis. As vesículas, caracterizadas por estufamentos superficiais, em formato de 

bolhas preenchidas com ar (CNR-ICR, 1990; ENTE..., 2006; ICOMOS, 2010) ficaram 

aparentes nos termogramas como pontos quentes em comparação com a região 

circundante, como mostram os trechos destacados com retângulos (a) na Figura 27. 

Esse fenômeno acontece porque o ar de preeenchimento de vazios ou 

delaminações possui baixa condutividade térmica e a capacidade de armazenar 

calor na camada superficial do dano (VAVILOV et.al, 1993; KORDATOS et al, 2013; 

SCAIONI et al, 2017).  

As fissuras também apresentaram-se como pontos aquecidos nos 

termogramas, conforme indicado na Figura 27 pelos círculos (b). Normalmente as 

fissuras são caracterizadas por alterações bruscas no padrão de temperatura 

(BINDA et al, 2011), visto que a transmissão de calor por condução não é possível 

em caso de descontinuidade do material (MARTÍNEZ et al., 2012). No caso aqui 

explorado, entende-se que as fissuras identificadas nos termogramas provavelmente 

também apresentam desagregação ou espaços vazios preenchidos com ar, 

comportando-se da mesma maneira que as vesículas. 
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Figura 27 – Danos observados na termografia: (a) vesículas; (b) fissuras; (c) intervenção; (d) 
provável desplacamento.  

 
Fonte: Autora, 2021.  

 

A região em que os tijolos são visíveis na termografia com temperatura 

maior, indicado na Figura 27 pelo retângulo pontilhado (c), delineia uma intervenção 

feita pontualmente nessa área, com substituição de material antigo por novo. 

Possivelmente, de acordo com um funcionário da universidade, quando houve a 

troca das esquadrias do segundo pavimento, na década de 1990, também houve a 

remoção de um ar condicionado daquele trecho e recomposição com material 

diferente do original, sendo perfeitamente visível pela câmera termográfica. Pela 

fotografia, esse trecho é reconhecível por apresentar uma espessura diferencial do 

reboco, que trouxe indícios de que alguma intervenção aconteceu na região, porém 

a confirmação da substituição do material do substrato só foi possível com a imagem 

termográfica. Segundo Luib (2019), a diferença de material implica também em 

diferença no comportamento térmico. Assim, entende-se que alterações como 

 (a) 

 (a) 

 (a) 

 (b) 

 (b) 

 (a) 

 (a) 

 (c) 

 (d) 

 (d) 

 (d) 

 (d) 
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absorção, calor específico, emissividade, entre outros, podem ser as causas dessa 

diferenciação.  

Tratando-se de edificação histórica, as intervenções, quando necessárias, 

devem ser feitas com atenção à compatibilidade com o material antigo e impacto no 

fluxo de umidade para que essa intervenção não seja, no futuro, a causa de outras 

manifestações patológicas irreversíveis ao substrato original (AVDELIDIS; 

MOROPULOU, 2004). Considerando-se que, neste caso em estudo, não ocorrem 

outras perturbações visíveis ao redor do trecho em questão, como por exemplo 

acúmulo de umidade, entende-se que houve compatibilidade entre o material antigo 

e o de consolidação. 

Ressalta-se, portanto, a importância da cronologia das obras realizadas no 

patrimônio edificado, que auxiliam na compreensão do sinais encontrados, na 

montagem do cenário geral e na avaliação do diagnóstico. 

Além dos supracitados, outros indícios de danos como os mostrados na 

Figura 27 por círculos pontilhados (d) são visíveis nas fotografias apenas como 

fuligem. Supõe-se que esses pontos podem apresentar bolsas de ar ou 

desplacamentos, que talvez sejam reconhecíveis por inspeção sensorial. Isso teria 

que ser pesquisado mais profundamente, com o auxílio de ferramentas de 

investigação e de acesso (martelo de borracha e andaime). 

Alguns pontos foram identificados como áreas frias, no entanto a alteração 

de temperatura é sutil, podendo ser decorrente de alteração na textura superficial, 

exigindo maiores investigações. Nesse caso, essas regiões poderiam indicar 

presença de umidade, visto que a energia requerida para aumentar a temperatura 

em um trecho com água seria muito maior do que aquela na região seca 

(AVDELIDIS; MOROPOULOU, 2004). 

Outro ponto a ser considerado nas termografias é a diferença de materiais 

na mesma edificação, por exemplo, as marquises de concreto, os rufos e calhas 

metálicas. Eles podem aparecer na imagem termográfica excessivamente quentes 

ou frios devido a suas propriedades termográficas distintas, acarretando em erros de 

interpretação dos danos. Nesse quesito, pode-se citar também o trecho inferior da 

edificação, que sofreu a interferência do gradil metálico situado no alinhamento do 

muro de divisa do terreno com a calçada, dificultando a interpretação das imagens 

nessa região. 
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Durante o processamento das imagens no programa FLIR Tools©, 

observou-se que a visibilidade das manifestações patológicas é suscetível a 

alterações nessas edições. Ao modificar a paleta de cores ou a escala de 

temperatura, por exemplo, a intensidade visual dos danos alterou 

consideravelmente, exigindo um olhar acurado do termografista ou do encarregado 

por essa atividade. 

Relativamente ao resultados de termografia obtidos com os três 

distanciamentos, 13 m, 20 m e 30 m, foi possível observar que, basicamente todos 

os danos visíveis em um distanciamento, aparecem nos outros com algumas poucas 

diferenças. No entanto, notou-se que a qualidade de imagem decresce de 13 para 

30 metros. A explicação está nas diferentes radiações a que a câmera está sujeita: 

do objeto, do meio adjacente e da atmosfera (FLIR SYSTEMS, 2010), entendendo-

se que, quanto mais afastado do objeto de análise, maiores as interferências entre o 

paramento e a câmera. Adiciona-se a isso, o fato das câmeras termográficas não 

possuírem a opção de zoom, sendo que é possível mover a lente, mas apenas com 

o intuito de ajustar o foco 

Outra questão a ser mencionada sobre as interpretações a partir das 

imagens termográficas, é a visualização da possível influência da emissividade no 

padrão de temperatura. No dia 25 de julho, foram tomadas termografias, na parte da 

manhã, que tiveram um erro de execução na etapa de calibragem da câmera 

(conforme indica nota de rodapé da Figura 24), que consistiu na determinação da 

emissividade da fita isolante como sendo igual a 1. Isso fez com que a emissividade 

obtida do material fosse igual a 0,80, que foi o valor usado em todos os 

termogramas desse dia. Esses termogramas, no entanto, não mostraram algumas 

manifestações patológicas que já foram observadas no dia 23, por exemplo, como o 

delineamento dos blocos cerâmicos existentes na parte central do edifício entre as 

janelas do primeiro e segundo pavimentos. Esse mesmo fenômeno aconteceu com 

as capturas do dia 1 de agosto, que foram feitas com o valor de emissividade 

tabelado (também igual a 0,80), ao invés de medido e compensado in loco. Isso leva 

a crer que o valor de emissividade, para aqueles momentos e temperaturas, não era 

o correto e pode ter influenciando na visibilidade do dano (ver os destaques na 

Figura 28). 
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Figura 28  Termografias dos dias (1) 25 de julho e (2) 1 de agosto. Trechos destacados onde 
deveria aparecer alteração de padrão de temperatura. 

   
Fonte: Autora, 2021.  
 

4.2.4 Mapeamento de Danos com a Termografia 

Tratadas todas as imagens termográficas, houve uma seleção primária e 

secundária, a critério da autora, das termografias com melhor visibilidade elegíveis a 

servirem de base para o mapeamento de danos. Com o intuito de comparar as 

ferramentas e de construir o método proposto nessa pesquisa, decidiu-se por, 

analogamente ao que foi feito com as fotografias, transcrever os danos observados 

nas termografias para a fachada em estudo. Assim, novamente com o auxílio do 

Adobe Photoshop® 2020, por meio do comando distorção de perspectiva, realizou-

se a planificação das imagens termográficas para transposição dos danos. 

Essa etapa foi feita com atenção à seguintes variáveis: distância, data de 

inspeção e período de inspeção. Isso porque essas propriedades podem ter 

influência direta na interpretação das manifestações patológicas com a câmera 

termográfica (como já tratado no item anterior). As FIDs elaboradas para cada uma 

das distâncias estão no APÊNDICE B (Figura 50, Figura 51 e Figura 52). Observa-

se que os padrões encontrados nos três afastamentos são similares. 

Os termogramas expõem os padrões de temperatura, com áreas de 

perturbação onde, supostamente, há um dano. No entanto, a classificação destes 

danos, tendo em vista a baixa resolução da câmera termográfica, foi feita, em um 

primeiro momento, de forma diferente da classificação realizada com as imagens 

fotográficas. Ao invés de identificá-los com a terminologia de cada tipo de 

degradação, indicou-se apenas o período de observação (manhã ou tarde) e a faixa 

de temperatura (quente ou frio). Para tanto, seguiu-se uma lógica em que, 

(1) (2) 
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analisando-se as regiões onde a temperatura seria homogênea, foi possível notar 

pontos onde essa homogeneidade era rompida, ora com temperaturas mais altas 

(considerados pontos quentes), ora com temperaturas mais baixas (pontos frios) do 

que aquela esperada. 

Em um segundo momento, os danos identificados por meio dos 

termogramas foram comparados àqueles classificados anteriormente via imagens 

fotográficas e, por conseguinte, empregados como complemento para a montagem 

da ficha de identificação de danos completa, conforme ilustra a Figura 53, no 

APÊNDICE B. 

Cita-se aqui que essa transcrição dos danos feita conforme descrito acima é 

uma maneira simplificada e aproximada, com o intuito de utilizar os resultados da 

termografia para complementar aqueles obtidos com a inspeção sensorial. Segundo 

a pesquisa de Vavilov et al. (1993), a tendência é de superestimar o tamanho dos 

danos, sendo registrados, para esse método de transposição, erros superiores a 

90%. Vale lembrar que a evolução na qualidade das câmeras termográficas têm 

influência na interpretação desses dados. Para resultados em que há necessidade 

de precisão, no caso de trechos totalmente inacessíveis por outros meios, por 

exemplo, alguns estudos indicam métodos de transferência dos danos por meio da 

contagem de pixels (VAVILOV et al., 1993; KORDATOS et al., 2013). 

O método aqui proposto, portanto, fez uso da termografia como elemento 

complementar, por meio da qual foi possível visualizar intervenções e prováveis 

danos irreconhecíveis apenas por inspeção sensorial, no entanto, apoiando-se nesta 

para interpretação correta dos dados. Dito isso, ressalta-se que nesta pesquisa a 

investigação se concentrou na parte externa da fachada, no entanto, entende-se que 

a avaliação termográfica executada também na parte interna, onde a insolação é 

indireta, poderia ser significativa para auxiliar no diagnóstico, tanto da fachada 

quanto dos aposentos internos. 

 

4.3 DISCUSSÕES FINAIS 

Por meio deste trabalho foi possível observar, de início, que quando se trata 

de edifícios históricos, as incertezas sobre suas origens e sobre todas as fases de 

sua história são latentes. O patrimônio cultural edificado nem sempre possui o 

registro completo de sua existência e, parte do trabalho de descoberta desses 
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registros, está na investigação de campo, onde a observação das marcas deixadas 

no edifício contam a sua história. Por isso, protocolos de como realizar essas 

inspeções e, principalmente, de como documentá-las o mais fielmente possível são 

difíceis de serem elaborados, porém necessários. Atualmente, esses caminhos são 

definidos por quem irá executá-los, e são minimamente guiados pelas leis e normas 

da região. Os mapas de danos são, então, mais ou menos detalhados a depender 

do profissional, das exigências impostas pelos órgãos competentes e da obra em 

foco. Nesse contexto, o método aqui proposto teve o intuito de servir como base 

para futuros métodos e pesquisas sobre o tema da conservação e preservação do 

patrimônio, sempre aberto a adaptações para outras obras, novas normas e futuras 

tecnologias. 

A respeito das normas relativas ao tema do patrimônio, não foi evidenciado 

um repositório capaz de suprir a necessidade do profissional que lida com esse 

assunto, especialmente aqui no Brasil, onde não há uma normalização diretamente 

voltada para o tema. Assim, as decisões sobre quais normas seguir ficam, a 

exemplo dos protocolos acima citados, novamente à mercê das escolhas do 

profissional responsável. Por conseguinte, esse profissional fica dependente de 

normas estrangeiras ou então de poucas referências encontradas em formas 

dispersas, distribuídas em diversas regulamentações que, minimamente, possuam 

ligação com a matéria. Percebeu-se que a União Europeia, por meio de sua 

normalização EN, está melhor preparada para tratar desse tópico visto que sua 

regulamentação é bem específica e organizada para esse fim. No entanto, o acesso 

a essas normas, em especial para uso em pesquisa científica, muitas vezes é 

financeiramente oneroso. Seria portanto interessante ter, aqui no Brasil, uma 

normalização própria, bem organizada e adaptada para as condições regionais.  

Entrando em um aparente paradoxo, as tecnologias modernas são fortes 

aliadas das pesquisas e intervenções em edificações antigas, proporcionando a 

estas uma maior sobrevida. Os métodos não destrutivos de investigação são um 

exemplo, que vêm ganhando cada vez mais visibilidade e têm essencial importância 

nesses casos em vista das perdas sofridas em procedimentos realizados com 

instrumentos destrutivos. Esta pesquisa focou na termografia infravermelha como 

ferramenta auxiliar no método em curso. No entanto, entende-se que o uso em 

conjunto de diversos equipamentos, tanto na fase de mapeamento de danos quanto 

de ensaios, se mostra mais eficaz quando da compatibilização dos dados. 
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A valorização de pesquisas anteriores sobre o tema, de experiências de 

profissionais da área e de recomendações e normas que concernem esse assunto é 

de primordial importância, fazendo com que o trabalho aqui desenvolvido faça uso 

dessas referências de modo a dar continuidade nessas produções e intencionando 

instigar a continuidade deste. Assim acredita-se contribuir em prol da uniformização 

de uma metodologia de mapeamento de danos, que ainda tem muito a ser 

complementada. 
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5 CONCLUSÃO 

A pesquisa teve como objetivo propor um método para mapeamento de 

danos com base nas práticas e normas vigentes e com o uso da termografia 

infravermelha, aplicado ao caso da fachada externa de um dos blocos históricos da 

sede centro da UTFPR, datado da década de 1930. 

O método proposto neste trabalho consistiu em estudo filológico, inspeção 

tátil-visual, fotográfica e termográfica, pós-processamento das imagens com o 

auxílio das fichas e mapeamento completo dos danos. Esse procedimento foi 

executado no objeto de estudo, resultando no mapa de danos completo desse 

trecho da fachada, que pode ser usado como meio de monitoramento das 

manifestações patológicas identificadas.  

A aplicação do ensaio termográfico na edificação, juntamente com outras 

técnicas de inspeção, foi realizada a três afastamentos distintos do paramento (13, 

20 e 30 metros) e em dias e horários diferentes. Nessas condições, foi possível 

verificar que os afastamentos tiveram pouca influência no resultado final e que a 

posição do sol deve ser considerada na interpretação dos termogramas, em 

conjunto com fotografias e em consonância com os padrões de temperatura 

esperados. Além disso, por meio de uma exploração com alteração de variáveis 

como afastamento, período de aferição e propriedades do material de referência, 

para obtenção dos valores de emissividade do objeto de estudo, notou-se que, 

apesar das discrepâncias no valor resultante, a análise qualitativa dos termogramas 

foi satisfatoriamente cumprida, sendo possível identificar alguns possíveis danos e 

uma intervenção, irreconhecíveis na inspeção tátil-visual e fotográfica. 

Concluiu-se que a termografia é uma ferramenta que auxilia no mapeamento 

de danos, no entanto, de acordo com o que foi observado ao longo do 

desenvolvimento deste trabalho, foi possível notar que não é adequado o emprego 

único e exclusivo desse equipamento. Percebeu-se a necessidade da inspeção tátil-

visual e de capturas fotográficas como base para o mapeamento dos danos, usando 

como suporte a termografia. Na qualidade de complementação, a ferramenta se 

mostrou eficaz.  

A partir desta pesquisa, desenvolveu-se uma base de dados da edificação 

em estudo, contendo um histórico e levantamentos completos (realizados pela 

equipe de projetos da UTFPR com auxílio da autora) e o mapa de danos completo 
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da fachada externa do bloco J entre os eixos 2 e D. Além disso, foram organizadas 

em pranchas todas as fichas de identificação de danos das fachadas externas dos 

blocos J, K e N, para uso no projeto de restauro dos blocos históricos. Estes 

documentos serão, em sua integridade, disponibilizados para a Universidade e em 

rede para serem acessados em futuras intervenções nessas edificações ou para 

consulta. 

Adicionalmente, foi desenvolvida uma base documental para mapeamento 

de danos de edifício histórico com as fichas de identificação de danos (FIDs), fichas 

de classificação de danos (FCDs) e fichas termográficas, a ser disponibilizada em 

rede com o intuito de continuidade de pesquisas sobre o tema e de servir de base 

para futuros restauros. 

Sugere-se a continuidade deste trabalho de diversas maneiras: 

• Validando-se essa pesquisa ao aplicar a metodologia proposta em outro 

patrimônio edificado; 

• Elaborando-se um glossário mais completo, para diferentes materiais 

(em especial o concreto armado) e/ou em diferentes línguas; 

• Fazendo-se guias ou manuais para outros trechos de uma edificação 

histórica, como por exemplo as áreas internas da edificação, as 

coberturas, as esquadrias, entre outros; 

• Atualizando-se as normas e leis ao longo do tempo ou de acordo com 

aquelas vigentes e outros países e/ou regiões; 

• Agregando a metodologia proposta ao sistema BIM para edificações 

históricas; 

• Aplicando-se um estudo semelhante para avaliação e definição de 

prioridade de intervenção; 

• Desenvolvendo-se fichas descritivas que combinem as referências 

bibliográficas e normas de inspeção predial. 
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ANEXO A – RELAÇÃO DAS PEÇAS GRÁFICAS ANTIGAS DA UTFPR 
CURITIBA 
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Figura 29 – Projeto para ampliação da Escola Técnica de Curitiba, 1o pavimento. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946]. 
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Figura 30 – Projeto para ampliação da Escola Técnica de Curitiba, 2o pavimento. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946] 
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Figura 31 – Projeto para ampliação da Escola Técnica de Curitiba, fachada. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946]. 
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Figura 32 – Projeto para ampliação da Escola Técnica de Curitiba, planificação da fachada. 

 
Fonte: Arquivo UTFPR, [1946]. 
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APÊNDICE A – RELAÇÃO DAS FICHAS DE CLASSIFICAÇÃO DE 
DANOS (FCD)
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Figura 33 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D001 e D002. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 34 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D003 e D004. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 35 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D005 e D006. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 36 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D007 e D008. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 37 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D009 e D010. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 38 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D011 e D012. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 39 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D013 e D014. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 40 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D015 e D016. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 41 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D017 e D018. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 42 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D019 e D020. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 43 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D021 e D022. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 44 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D023 e D024. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 45 – Fichas de classificação de danos em alvenaria de blocos cerâmicos – D025 e D026. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 46 – Fichas de classificação de danos em concreto armado – D051. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 47 – Referências das fichas de classificação de danos. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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APÊNDICE B – RELAÇÃO DAS FICHAS DE IDENTIFICAÇÃO DE DANOS 
(FID)
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Figura 48 – Locação dos eixos de amarração dos Blocos J, K e N. 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 49 – Ficha de identificação de danos com mapeamento sensorial e fotográfico. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 50 – Ficha de identificação de danos com mapeamento termográfico para a distância de 
13 metros. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 51 – Ficha de identificação de danos com mapeamento termográfico para a distância de 
20 metros. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 52 – Ficha de identificação de danos com mapeamento termográfico para a distância de 
30 metros. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 53 – Ficha de identificação de danos completa, com mapeamento sensorial e 
termográfico. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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APÊNDICE C – RELAÇÃO DAS FICHAS PARA INSPEÇÃO 
TERMOGRÁFICA 
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Figura 54 – Ficha de inspeção termográfica do dia 23 de julho de 2020, folha 1/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 55 – Ficha de inspeção termográfica do dia 23 de julho de 2020, folha 2/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 56 – Ficha de inspeção termográfica do dia 25 de julho de 2020, folha 1/2 

 
Fonte: Autora, 2020.  
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Figura 57 – Ficha de inspeção termográfica do dia 25 de julho de 2020, folha 2/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 58 – Ficha de inspeção termográfica do dia 6 de outubro de 2020, folha 1/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 59 – Ficha de inspeção termográfica do dia 6 de outubro de 2020, folha 2/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 60 – Ficha de inspeção termográfica do dia 10 de outubro de 2020, folha 1/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 61 – Ficha de inspeção termográfica do dia 10 de outubro de 2020, folha 2/2 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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APÊNDICE D – RELAÇÃO DE RESULTADOS COMPLEMENTARES 
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Figura 62 – Resumo das emissividades obtidas em campo, avaliação com ênfase nos horários 
de aferição 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 63 – Resumo das emissividades obtidas em campo, avaliação com ênfase na 
emissividade do material de referência. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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(continua...) 
Figura 64 – Medições termográficas feitas em campo (parte 1) 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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(continua...) 
Figura 65 – Medições termográficas feitas em campo (parte 2) 

 
Fonte: Autora, 2021.  
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Figura 66 – Medições termográficas feitas em campo (parte 3) 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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